
Manaus, Terça-feira, 22 de setembro de 2026Nº 3402

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.021672, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
FRANCILENE BARROSO DA SILVA, Promotora de Justiça de
Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 557.2026.05AJ-
PGJ.2257580.2026.021672, datado de 18 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. FRANCILENE BARROSO DA SILVA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 08/10/2026 e 14/10/2026 (02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2904/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020988;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 561.2026.05AJ-
PGJ.2259773.2026.020988, datado de 18 de setembro de 2026,

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. ELANDERSON LIMA DUARTEL,
Promotor de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 29/10/2026 e 30/10/2026 (02 dias).

PORTARIA Nº 2905/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.020996, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
RENILCE HELEN QUEIROZ DE SOUSA, Promotora de Justiça de
Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 553.2026.05AJ-
PGJ.2254661.2026.020996, datado de 16 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. RENILCE HELEN QUEIROZ DE
SOUSA, Promotora de Justiça de Entrância Finall, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 07/01/2027, 08/01/2027, 11/01/2027, 12/01/2027, 13/01/2027,
14/01/2027 e 15/01/2027 (07 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2906/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.021140, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. TÂNIA
MARIA DE AZEVEDO FEITOSA, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

PORTARIA Nº 2907/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 565.2026.05AJ-
PGJ.2259975.2026.021140, datado de 18 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. TÂNIA MARIA DE AZEVEDO
FEITOSA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de
folgas compensatórias, em razão do cumprimento do plantão
ministerial, nos dias 07/01/2027 e 08/01/2027 (02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.021141, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO
DE SOUZA BARBOSA, Promotor de Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 554.2026.05AJ-
PGJ.2254723.2026.021141, datado de 16 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 09/12/2026, 10/12/2026, 11/12/2026, 15/12/2026, 16/12/2026,
17/12/2026 e 18/12/2026 (07 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2908/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.020754, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. CARLOS
LÉLIO LAURIA FERREIRA, Procurador de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 552.2026.05

PORTARIA Nº 2910/2026/PGJ

AJ-PGJ.2254626.2026.020754, datado de 16 de setembro de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA,
Procurador de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão
do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 05/10/2026,
06/10/2026, 07/10/2026, 08/10/2026, 09/10/2026, 13/10/2026 e
14/10/2026 (07 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.019020;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6815.2026.SGMP.2257144.2026.019020, datado de 16 de setembro de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LAVAREDA FONSECA, Promotor
de Justiça de Entrância Final, com atribuições ampliadas para a 80.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus, para atuar nos autos do
Processo n.º 0908991-12.2024.8.04.0001, em trâmite no Juízo de
Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos Policiais, em face das
averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. João Gaspar Rodrigues,
Luiz do Rêgo Lobão Filho, André Luiz Medeiros Figueira, Márcio
Fernando Nogueira Borges de Campos e Carla Santos Guedes
Gonzaga, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2915/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SAJ/MP N.º 2026.022017;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6915.2026.SGMP.2259896.2026.022017, datado de 18 de setembro de
2026;

PORTARIA Nº 2916/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. LAURO TAVARES DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, titular da 62ª Promotoria de Justiça, para
atuar nos autos da Notícia de Fato n.º 01.2026.00004182-3, ex vi o
disposto no ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de 06.10.2020.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.022447;

CONSIDERANDO a necessidade de promover o aperfeiçoamento
funcional dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas,
especialmente no âmbito da atuação eleitoral;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONVOCAR os Exmos. Srs. Promotores Eleitorais com atuação no
interior do Estado, para participação de forma virtual, e os Promotores
Eleitorais da Capital, para participação presencial, a fim de participarem
de reunião de alinhamento, a realizar-se no dia 24/09/2026, das 10h30
às 11h30;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2929/2026/PGJ

Interessado: Davi Santana da Câmara

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2019, para fruição no período no período de 21/01/2027 a
30/01/2027.

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS

DESPACHO Nº 1692.2026.SUBJUR.2260010.2026.016916

JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2019, originalmente previstas para no período de 30/09/2026 a
09/10/2026, para fruição no período de 22/03/2027 a 31/03/2027.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.022200 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor EUDO DE LIMA ASSIS
JUNIOR, Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, à cidade
de Brasília/DF, no período de 05 a 08 de outubro de 2026, para
participação presencial no evento ExpoJud 2026 – Tecnologia,
Inovação e Direito para o Ecossistema de Justiça, a realizar-se nos dias
6, 7 e 8 de outubro de 2026, no Centro Internacional de Convenções do
Brasil - CICB;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus-AM / Brasília-
BSB / Manaus-AM, e 03 (três) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1078/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.022182 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

PORTARIA Nº 1079/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores CLEITON DA SILVA
ALVES, Assessor Jurídico de Subprocurador-Geral de Justiça, e
ALMÉRIO SAMUEL ALMEIDA PINTO, Agente Técnico - Jurídico, à
cidade de Brasília/DF, no período de 05 a 08 de outubro de 2026, para
participação presencial no evento ExpoJud 2026 – Tecnologia,
Inovação e Direito para o Ecossistema de Justiça, a realizar-se nos dias
6, 7 e 8 de outubro de 2026, no Centro Internacional de Convenções do
Brasil - CICB;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea no trecho Manaus-AM /
Brasília-BSB / Manaus-AM, e 03 (três) diárias, na forma da lei, para o
custeio de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.022148 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do policial militar GEORGE WILLTON
DOS SANTOS PEREIRA - 2º SGT QPPM, ao município de Maraã/AM,
no período de 22 de setembro a 02 de outubro de 2026, para
atendimento de demanda institucional de natureza operacional no
referido município;
 
II – CONCEDER-LHE 10 (dez) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada, observada a disponibilidade orçamentária e
financeira;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1080/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.014355 –
SEI,
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR a servidora ANNE JAKELINE CARVALHO DAS NEVES,
Agente de Apoio - Administrativo, como Pregoeira do Pregão Eletrônico
n.º 42/2026 (correspondente ao PE 94.013/2026-CPL/MP/PGJ) -
 Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais
gráficos personalizados, itens de certificação e premiação e brindes
institucionais, destinados especificamente à cerimônia de certificação e
premiação do Projeto Juntos pela Vida – 2026; e, para auxiliá-la, bem
como substituí-la em seus impedimentos ou afastamentos, a
servidora SARAH MADALENA BARBOSA CÔRTES DE MELO, Agente
de Apoio - Administrativo;
 
I I  –  DESIGNAR as serv idoras KÁTIA RENATA DA SILVA
SILVESTRE, Agente de Apoio - Administrativo, e SILVANA DE SOUZA
FRANCO, Agente de Serviço-Administrativo, membros da Comissão
Permanente de Licitação desta Instituição, para compor a Equipe de
Apoio do referido Pregão.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1081/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.021658 –
SEI;
 
RESOLVE:
 
I – CONSTITUIR Comissão Especial de Coordenação para ingresso no
Programa de Residência Profissional do Ministério Público do Estado do
Amazonas (Residência Jurídica), composta pelos seguintes Membros e
Servidores:
 
AURELY FREITAS GERMANO PENHA, Promotora de Justiça de
Entrância Final e Chefe do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional - CEAF (Presidente da Comissão);
DANIEL LEITE BRITO, Promotor de Justiça de Entrância Final;
JOÃO GASPAR RODRIGUES, Promotor de Justiça de Entrância Final;
GUILHERME HENRICH BENEK VIEIRA, Assessor Jurídico de
Subprocurador-Geral de Justiça;
TAYANNE SANCHES DOS SANTOS, Agente de Apoio - Administrativo;
JOHARA FERNANDA BORGES DO CARMO, Pedagoga (Cedida);
JULIANA DOS SANTOS ALENCAR, Pedagoga (Cedida);
MELISSA MACIEL TAVEIRA, Pedagoga (Cedida).

PORTARIA Nº 1082/2026/SUBADM
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Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
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Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação, nos termos do art. 9.º da
Resolução Conjunta CNJ/CNMP n.º 14/2026, aos membros DANIEL
LEITE BRITO e JOÃO GASPAR RODRIGUES, ora designados, e aos
servidores efetivos integrantes desta Comissão, a gratificação nos
percentuais estabelecidos no art. 6.º, §1º, do ATO PGJ N.º 233/2011, e,
com esteio no art. 6.º, § 4.º, do mesmo Ato, às servidoras cedidas, no
montante de 100% (cem por cento) sobre o valor da respectiva
remuneração, mediante apresentação de Relatório Final de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.011024 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Contrato Administrativo nº 072/2026 - MP/PGJ (2258716),
firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
e a empresa ALVES LIRA LTDA, visando à locação com facilities do
imóvel situado na Rua Belo Horizonte, n.º 500, Manaus/AM, destinado
ao funcionamento de unidades administrativas, Promotorias de Justiça
da Capital, do Programa NAVIV/RECOMEÇAR e do Arquivo
Documental do MPAM, pelo período de 60 (sessenta) meses, e em
consequência do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º
1049.2026.01AJ-SUBADM.2253410.2026.011024;
 
II – DESIGNAR a servidora Maria Nonata Paixão Cavalcante, Chefe da
Unidade Administrativa Descentralizada, para fiscalizar o referido
Contrato Administrativo.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1083/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020076 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-PDC, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos legais de
seus servidores;
 

PORTARIA Nº 1084/2026/SUBADM

RESOLVE:
 
I - INCLUIR os servidores HENRIQUE CASTRO MIRANDA e ISABELLA
PIMENTEL BUCHACHER, ambos Agentes de Apoio-Administrativo,
n o   G r u p o  d e  T r a b a l h o  c o n s t i t u í d o  p e l a  P O R T A R I A
1039/2026/SUBADM, de 10/09/2026, com fito de atuarem na demanda
reprimida de processos em trâmite nas Promotorias de Justiça
indicadas pelo CAO-PDC, sob coordenação da Exma. Sra. Dra. DELISA
OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA, Coordenadora do CAO-PDC,
conforme formulário apresentado no Ofício Nº 102.2026.CAO-
PDC.2241920.2026.020076;
 
II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de
01/09/2026 a 30/09/2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, excetuadas as manifestações de mera ciência e de mero
expediente, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria
nº 179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não
será admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho.
 
IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelos § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes do
referido grupo, após a apresentação do Relatório Final.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PROCESSO SEI N.º 2025.003447
 CREDENCIAMENTO N.º 18/2024-CPL
 
H O M O L O G A Ç Ã O
 
CONSIDERANDO a solicitação constante do Termo de Referência n.º
1.2024.NAT.1284557.2021.004543 e Anexos;
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei, nas Atas das sessões públicas de
realização do CREDENCIAMENTO N.º 18/2024-CPL e demais
documentos pertinentes, lavrados pela Comissão de Contratação
designada pela Portaria n.º 1075/2024/SUBADM, de 28/08/2024, e
al terações, em especial ,  o teor do Relatór io de Lic i tação
n. º  11 .2026.CPL.2159933.2025.003447,   tendo por  ob je to
o credenciamento, com fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei n.º
14.133/2021, para pré-qualificar pessoas físicas e jurídicas interessadas
em prestar serviços de perícias, laudos técnicos, estudos, pareceres,
informações, esclarecimentos e outras manifestações técnicas
especializadas, em procedimentos administrativos em trâmite no Núcleo
de Apoio Técnico – NAT, direcionadas ao apoio técnico dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas na instrução de
procedimentos institucionais, mediante as condições estabelecidas
neste documento, no Edital, seus Anexos e na Resolução/CPJ N.º
032/2023-CPJ;
 
CONSIDERANDO a decisão da Comissão de Contratação, concluiu-se
pela APTIDÃO da pessoa jurídica interessada,

DESPACHO Nº 1075.2026.01AJ-SUBADM.2261933.2025.003447
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DANIELE DE MENEZES AMÂNCIO DE SOUZA LTDA., inscrita no
CNPJ n.º 55.514.663/0001-16, para o CREDENCIAMENTO N.º
18/2024-CPL, para atuação na seguinte ÁREA PROFISSIONAL E
POLOS: 
 
1. Arquitetura:
1.1. Avaliação de Imóveis;
1.1.1. Complexidade Baixa.
 
2. Polos de Atuação:
2.1. 2.9 Iranduba; 2.13 Manaus.
 
CONSIDERANDO o teor da Lei n.º 14.133/2021, da Resolução/CPJ n.º
032/2023-CPJ e do Ato nº 008/2024/PGJ;
 
CONSIDERANDO a NÃO interposição de Recurso, por parte
dos participantes, no prazo e condições de que trata o art. 165, inciso I,
alínea “c”, da Lei n.º 14.133/2021;
 
RESOLVE:
 
I – HOMOLOGAR o credenciamento da pessoa jurídica interessada,
DANIELE DE MENEZES AMÂNCIO DE SOUZA LTDA., inscrita no
CNPJ n.º 55.514.663/0001-16, no Chamamento Público objeto do Edital
de CREDENCIAMENTO N.º 18/2024-CPL.
 
II  – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, para as
providências cabíveis;
 
III – Após, ao NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO, para prosseguimento do
feito.
 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

 
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 21 de setembro de
2026.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Promotor de Justiça de Entrância Final
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA, DE
FORMA PRESENCIAL, EM 25 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9
HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da reunião;

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente;

IV – Comunicações dos Conselheiros:

- Comunicações da Corregedora-Geral:

1. OFÍCIO N.º 1217/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.
Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000121-
9, efetuada na Promotoria de Justiça da Comarca de Autazes.

2. OFÍCIO N.º 1214/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.

PAUTA/CSMP

Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000122-
0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação da 35ª Zona Eleitoral
de Autazes e Nova Olinda do Norte.

3. OFÍCIO N.º 1231/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.
Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000182-
0, efetuada na 78.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus.

4. OFÍCIO N.º 1246/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.
Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000166-
3, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação junto à 1ª Zona
Eleitoral de Manaus.

5. OFÍCIO N.º 1284/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.
Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000200-
7, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação junto à 62ª Zona
Eleitoral de Manaus.

6. OFÍCIO N.º 1290/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra.
Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando
cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º 10.2026.00000201-
8, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação junto à 59ª Zona
Eleitoral de Manaus.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

VI – Leitura da ordem do dia;

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1 .  P R O C E S S O  D E  G E S T Ã O  A D M I N I S T R A T I V A  N . º
0 9 . 2 0 2 6 . 0 0 0 0 1 1 3 6 - 2
Assunto: Referendar os Atos PGJ n.º 368/2026 e n.º 378/2026, que
dispõem sobre a convocação, ad referendum, do Exmo. Sr. Dr. Marcelo
Bitarães de Souza Barros, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para
atuar junto à 17.ª Promotoria de Justiça, com atribuição perante a 2.ª
Vara do Tribunal do Júri.
Interessado: Exmo. Sr. Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros.
Relator: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos.

2. INQUÉRITO CIVIL N.º 06.2025.00000260-4
Assunto: Pedido de reconsideração contra decisão proferida pelo
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Interessada: Exma. Sra. Dra. Ana Claudia Abboud Daou.
Relator: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos.

B) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

VIII – Encerramento da reunião.
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EDITAL N° 03.2026.CAO-PE/2026/CAO-PE

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA EXERCÍCIO DE FUNÇÃO ELEITORAL

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS no uso de suas atr ibuições legais,

CONSIDERANDO o Ato Conjunto PGJ/CAO-PE n.º 003/2024,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em agosto de 2024, que disciplina o procedimento interno a
respeito da indicação e dispensa de Membro do Ministério Público para
o exercício de funções eleitorais no interior e na capital e dá outras
providências.

FAZ SABER, que estão abertas as inscrições para preenchimento de
função eleitoral na seguinte Zona Eleitoral: (íntegra em anexo)

EDITAL Nº 03/2026-CAO-PE

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0052590-02.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Eluana Clara da Silva Vieira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0052590-02.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00039593-3
Número SAJ: 0122258-26.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). LUCAS NATIVIDADE DE MELO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 6-8 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Manaus (AM), 21 de setembro de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2024.00307929-9
Número SAJ: 0482455-29.2024.8.04.0001

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). SERGIO FONTES DE SOUZA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 7-9 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
08promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de setembro de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

PORTARIA DE PROMOTORIA
PORTARIA Nº 0002/2026/24ªPJ
Nº MP: 09.2026.00001174-0
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Fiscalizar a implementação e a efetividade das diretrizes do
Plano Estadual Pena Justa e a viabilidade da Central de Regulação de
Vagas nas unidades prisionais da Comarca de Manaus, especialmente
quanto à erradicação da superlotação, à observância dos critérios
adotados para ocupação das vagas, à garantia das condições de “vaga
assistida” e à observância dos direitos fundamentais dos reeducandos,
em especial no COMPAJ, IPAT e CDPM I.
INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

PORTARIA DE PROMOTORIA

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA – PROEP
PROCESSO: 01.2026.00003741-9
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
DENUNCIANTE / VÍTIMA / NOTICIANTE: Anônimo
INDICIADO / NOTICIADO: Serviço Social do COMPAJ
FINALIDADE: Cientificar o(a) noticiante, nos termos do art. 18, § 1.º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, acerca da decisão de arquivamento,
por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE), uma vez que não existem dados para sua localização.
Registre-se, ainda, que a situação objeto da notícia de fato foi
solucionada no curso da apuração preliminar, com a regularização da
demanda relacionada ao atendimento/visita.
OBJETO: Manaus/AM. Custódia, escolta e situação de presos.
Apuração de possível desídia funcional e falhas na prestação de
serviços pelo Serviço Social do COMPAJ, com eventual

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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prejuízo ao atendimento da Sra. Dieze Matos Freire, em demanda
relacionada à regularização de visita.
PRAZO: Registre-se que do arquivamento/indeferimento da notícia de
fato caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no
prazo de 10 (dez) dias.
DATA: 21/09/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Dra. Adriana Monteiro Espinheira.

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001311
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001311 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 22/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

EXTRATO

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001619
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001619 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 22/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

EXTRATO

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001648
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001648 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 22/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

EXTRATO

Edital de Intimação n.º 0316/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004346-5
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00004346-5 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "MANIFESTANTE DIAGNOSTICADA COM GLAUCOMA
NECESSITA DE ACOMPANHAMENTO EM OFTALMOLOGIA. JÃ DEU
ENTRADA NO SISREG, POREM, SEM RETORNO ATÉ O
MOMENTO", nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0982/2026/54PJ, de 21.09.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 22 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO Nº. 70/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica ao Ilmo. Senhor
ANDRÉ FILGUEIRA DOS SANTOS da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
do Processo n.0435099-38.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.09, fls.10, e fls.11,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is)
poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste
Aviso, submeter a matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério
Público. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2024.000090
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Interessado:Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá- Ouvidoria
Municipal.
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO:o Acordo de Cooperação Técnica n.º 009/2023 -

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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MP/PGJ, celebrado entre a Associação Amazonense do Municípios
(AAM) e a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, com
o objetivo de "instalar OUVIDORIAS em todos os Municípios do Estado
do Amazonas, visando à criação de uma REDE DE OUVIDORIAS
MUNICIPAIS interligada à Ouvidoria do Ministério Público do Estado do
Amazonas- Santo Antonio do Içá/Am
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:01.11.2024
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

Extrato da Portaria n.º 0079/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001186-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 22/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SESAM / HOSPITAL E PRONTO-SOCORRO DOUTOR
ARISTÓTELES PLATÃO BEZERRA DE ARAÚJO.

Manaus(Am), 22 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0502531-74.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jose Ferreira da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0502531-74.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 51-53, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0549330-78.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Nacilvo dos Santos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0549330-78.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 12-13, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0189736-85.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). MARIA EMILIA TOME DA CUNHA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0189736-
85.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0186679-59.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ALINE BEATRIZ BRAGA GOMES, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0186679-59.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0174305-11.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Diogo Pantoja Correa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0174305-11.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0163989-36.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Anezia Maria da Silva Matos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0163989-36.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000170346.01PROM_BRR
Nº MP: 2026/0000170346
CLASSE PROCESSUAL: 910031 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Políticas Públicas.
ASSUNTO: Destinado a acompanhar as medidas adotadas pela
Prefeitura Municipal de Barreirinha para a recuperação estrutural e a
pavimentação da Rua 6, Bairro Nova Conquista, Barreirinha/AM.
INTERESSADO (A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.

PORTARIA DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0163989-36.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Letisom da Silva Cabral, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0163989-36.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 71/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica aos Ilmos. Senhores
CARLOS EDUARDO RAMOS MARINHO, WEMERSON DIAS DE
ARAUJO e JHENNIFER LORENA GONÇALVES PAES,  da DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO do Processo n.0453900-02.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
de fls.08, fls.09,  e fls.10, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0065643-50.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jessica Pontes de Andrade, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0065643-50.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0065643-50.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Renan Queiroz Pereira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0065643-

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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50.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0036463-86.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).ERLANGE MIRANDA LOPES, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0036463-86.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 3-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0571400-89.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Adriana da Silva Ferreira Santos, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0571400-89.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 104-106,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0571400-89.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Mauricio Carvalho do Nascimento, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0571400-89.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 104-106,
que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0249340-74.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Kelle Marinho Nogueira, Dennis Clebeson Dourado
Viana, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0249340-
74.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0143168-11.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jhenifer Bacelar De Sousa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0143168-11.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0143168-11.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). FABIANO CHAGAS CAPOTE, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0143168-11.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 22 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA nº 0002/2026/77PJ
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 77.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Patrimônio Público, no exercício das atribuições conferidas
pelos arts. 127 e 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal; pelos
arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Federal n.º 8.625/1993; e pelos
arts. 3.º, inciso IV, e 4.º, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a adoção das medidas necessárias
à proteção do patrimônio público e à observância dos princípios que
regem a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observar os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, além dos deveres de planejamento, transparência, controle e
regularidade na execução das despesas públicas;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 14.133/2021 estabelece regras
relativas ao planejamento das contratações, à formalização e execução
dos contratos administrativos, à liquidação e ao pagamento das
despesas, à observância da ordem cronológica de pagamentos e à
divulgação das informações pertinentes no Portal Nacional de
Contratações Públicas e nos
demais meios legalmente exigidos;
CONSIDERANDO que a prestação continuada de serviços públicos
sem cobertura contratual vigente constitui situação administrativa
excepcional, que demanda pronta atuação dos órgãos competentes
para impedir sua perpetuação, assegurar a continuidade dos serviços
essenciais e promover a formalização do vínculo jurídico adequado,
sem prejuízo da apuração
de eventuais responsabilidades;
CONSIDERANDO o recebimento, nesta Promotoria de Justiça, das
Notícias de Fato n.º 01.2026.00006302-8, 01.2026.00006931-1,
01.2026.00004306-5 e 01.2026.00003999-4, relacionadas a obrigações
de pagamento da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas em
favor de fornecedores e prestadores de serviços;
CONSIDERANDO que os fatos noticiados apresentam questões
administrativas comuns, relacionadas à regularidade dos pagamentos, à
observância da ordem cronológica, à publicidade das informações
relativas às contratações e à execução das despesas, à existência de
cobertura contratual vigente e à adoção de providências para
regularizar eventuais
prestações de serviços sem instrumento contratual válido;
CONSIDERANDO que o exame conjunto dessas questões

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0002/2026/77PJ

permite uma atuação ministerial coordenada, uniforme e eficiente, sem
prejuízo da análise individualizada das particularidades de cada serviço
e de cada obrigação de pagamento;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo constitui
instrumento próprio para o acompanhamento continuado de políticas
públicas, instituições e práticas administrativas, não possuindo, em
princípio, caráter investigatório de determinada pessoa ou de ilícito
específico, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º 174/2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM;
CONSIDERANDO a necessidade de delimitar o acompanhamento aos
serviços concretamente identificados nas Notícias de Fato distribuídas à
77.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Patrimônio Público, evitando-se a instituição de
fiscalização genérica e irrestrita sobre a totalidade das despesas da
Secretaria de Estado de Saúde;
RESOLVE:
I – INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sob o nº
09.2026.00001177-3, com fundamento no art. 45 e seguintes da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, com o seguinte objeto:
Acompanhar a atuação administrativa da Secretaria de Estado de
Saúde do Amazonas quanto à regularidade dos procedimentos de
contratação, l iquidação e pagamento de fornecedores; ao
enquadramento das despesas nas regras aplicáveis à ordem
cronológica de pagamentos; à publicidade das informações relativas às
contratações e à execução das despesas; à existência de cobertura
contratual vigente; e às providências destinadas à regularização de
eventual prestação de serviços sem instrumento válido, exclusivamente
quanto aos serviços identificados nas Notícias de Fato distribuídas à
77.ª PRODEPPP.
II – DETERMINAR que as Notícias de Fato n.º 01.2026.00006302-8,
01.2026.00006931-1, 01.2026.00004306-5 e 01.2026.00003999-4
sejam vinculadas ou trasladadas para o presente Procedimento
Administrativo, preservando-se a identificação individual de cada
demanda e dos respectivos documentos instrutórios, mediante a
formação de anexo separado para cada Notícia de Fato;
III – ESTABELECER que a inclusão superveniente de outros serviços
ou de novas Notícias de Fato no âmbito deste Procedimento
Administrativo dependerá de decisão expressamente fundamentada,
mediante demonstração de pertinência temática com o objeto
delimitado nesta portaria;
IV – DETERMINAR que, caso surjam elementos concretos indicativos
de fraude, direcionamento, dano ao erário, violação dolosa aos
princípios da Administração Pública, prorrogação indevida de prestação
sem cobertura contratual ou qualquer outro ilícito, sejam extraídas
cópias para autuação do procedimento investigatório adequado, com
objeto e pessoas envolvidas devidamente delimitados, sem prejuízo da
continuidade deste acompanhamento;
V – DETERMINAR que as diligências iniciais necessárias à instrução do
procedimento sejam especificadas em despacho próprio, consideradas
as particularidades de cada serviço abrangido pelas Notícias de Fato;
VI – DESIGNAR o servidor que exerce a função de Agente de Apoio
Administrativo desta Promotoria de Justiça para secretariar os trabalhos
e adotar as providências necessárias ao registro, à organização e à
tramitação do procedimento;
VII – DETERMINAR a publicação desta portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas, observadas
as cautelas relativas a informações eventualmente protegidas por sigilo.
Cumpra-se.
Manaus, 21 de setembro de 2026
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 77ª PRODEPPP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO 016/2026/111PJ

Notícia de fato n.º 01.2026.00004620-7

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos  autos n.º 01.2026.00004620-7. As razões do
arquivamento estão expostas no documento de Pág. 18, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de  Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com  as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao
email: 111promotoria.mao@mpam.mp.br
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 21 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 016/2026/111PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO017/2026/111PJ
Notícia de fato n.º 01.2026.00004479-7

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos autos n.º 01.2026.00004479-7. As razões do
arquivamento estão expostas no documento de Pág. 26, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Fica consignada a
possibilidade de interposição de recurso administrativo contra o
arquivamento da referida Notícia de Fato, devidamente fundamentado e
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da
p u b l i c a ç ã o  d e s t e  A v i s o  e  e n c a m i n h a d o  a o  e m a i l :
1 1 1 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 21 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento

AVISO Nº 017/2026/111PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO 018/2026/111PJ

Notícia de fato n.º 01.2026.00005416-2

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos autos n.º 01.2026.00005416-2. As razões do
arquivamento estão expostas no documento de Pág. 20, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Fica consignada a
possibilidade de interposição de recurso administrativo contra o
arquivamento da referida Notícia de Fato, devidamente fundamentado e
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da
p u b l i c a ç ã o  d e s t e  A v i s o  e  e n c a m i n h a d o  a o  e m a i l :
1 1 1 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 21 de setembro de 2026.

AVISO Nº 018/2026/111PJ

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO 019/2026/111PJ
Processo n.º 0252425-34.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento do inquérito
Policial 0252425-34.2026.8.04.1000 constante
nos autos n.º 08.2026.00075769-3. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça. Fica consignada a possibilidade de
interposição de recurso administrativo contra o arquivamento da referida
Notícia de Fato, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da p u b l i c a ç ã o d e s t
e A v i s o e e n c a m i n h a d o a o e m a i l : 1 1 1 p r o m o t o r i a . m
a o @ m p a m . m p . b r
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 22 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 019/2026/111PJ

Portaria Nº 0034/2026/50PJ

Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001168-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através de
sua 50ª Promotoria de Justiça, pela Promotora de Justiça titular que
esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e
legais, máxime os artigos 127, caput, e 129,
inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica
Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo,
estabelecendo ainda que as condutas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às
sanções penais e administrativas, independente da obrigação de
reparar os danos causados;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de
depoimentos e esclarecimentos, requisitar informações, exames,
perícias e documentos, podendo promover inspeções e diligências
investigatórias;

CONSIDERANDO que o Procedimento administrativo, segundo o artigo
45 da Resolução 006/2015-CSMP consiste no meio de  "I –
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado em procedimentos extrajudiciais
do Ministério Público ou de outros órgãos; II – acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis [...]; IV –
embasar outras atividades não sujeitas a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0034/2026/50PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 22 de setembro de 2026 Página 14Nº 3402

inquérito civil";

CONSIDERANDO os termos da Ação Civil Pública nº 0202630-
59.2026.8.04.1000;

RESOLVO:

INSTAURAR o Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001168-4
para acompanhamento das tratativas institucionais relacionadas ao
fluxo de atendimento das diligências encaminhadas por esta Promotoria
de Justiça aos órgãos municipais;

DETERMINO, desde já:

1) O registro do competente Procedimento Administrativo, com a devida
autuação;

2) A designação do servidor Eduardo Ulysses Ramos Riker para
secretariar os trabalhos;

3) A publicação desta portaria no Diário Oficial Eletrônico deste
Ministério Público Estadual;

Dê-se ciência. Cumpra-se.

Manaus, 16 de setembro de 2026.

LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

Instauração de PA /
Embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil
(Art. 45, IV, da Resolução nº 006/2015-CSMP)

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2026.00001183-0

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 52ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos do Consumidor – 52ª PRODECON, no exercício de
suas atribuições constitucionais e legais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do art. 127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO as atribuições das Promotorias de Justiça
Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor, previstas na Lei
Complementar Estadual nº 011/1993 e na Resolução nº 038/2019-CPJ;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo constitui
instrumento adequado ao acompanhamento e fiscalização continuada
de políticas públicas, instituições e obrigações cuja implementação
demande atuação prolongada do Ministério Público, nos termos do art.
45, II, da Resolução nº 006/2015-CSMP;
CONSIDERANDO a Ação Civil Pública nº 0914073-58.2023.8.04.0001,
em trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Manaus, proposta pelo Ministério Público em face do Município de
Manaus, tendo por objeto a regularização das condições de
funcionamento do Mercado Municipal Maximino Corrêa;
CONSIDERANDO que, no mov. 6 dos autos judiciais, foi deferida tutela
provisória relacionada às condições de funcionamento do equipamento
público, especialmente quanto à existência de Habite-se e licença
sanitária;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0045/2026/52ªPJ

CONSIDERANDO que, no mov. 51, o Juízo provocou as partes acerca
da possibilidade de solução consensual, com definição de prazo para
cumprimento das obrigações;
CONSIDERANDO que, na Manifestação nº 0222/2025/52ªPJ, juntada
no mov. 54, o Ministério Público admitiu a construção de solução
consensual, desde que fundada em obrigações objetivas, prazos
vinculantes, cronograma detalhado e mecanismos de fiscalização;
CONSIDERANDO que, no mov. 56, o Juízo determinou a suspensão do
processo e oportunizou ao Município a apresentação de proposta de
acordo contemplando cronograma detalhado para conclusão das obras
e das regularizações pendentes;
CONSIDERANDO que os documentos juntados pelo Município no mov.
63 demonstram a adoção de providências administrativas destinadas à
regularização do Mercado Municipal Maximino Corrêa, incluindo a
atuação da Procuradoria-Geral do Município – PGM, da Secretaria
Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal –
SEMACC, da Vigilância Sanitária e dos setores técnicos responsáveis
pelas intervenções físicas;
CONSIDERANDO que consta dos referidos documentos a realização
de inspeção sani tár ia em 27/11/2025, a ident i f icação de
inconformidades, a determinação de adequações e, ainda, informação
da Engenharia da SEMACC, datada de 05/12/2025, segundo a qual o
projeto técnico de prevenção e combate a incêndio havia sido concluído
e protocolado perante o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do
Amazonas;
CONSIDERANDO que, no mov. 69, o Ministério Público promoveu nova
suspensão do feito para permitir o avanço das tratativas destinadas à
solução consensual;
CONSIDERANDO que o lapso temporal posteriormente transcorrido
torna necessária a atualização documental de todas as providências
administrativas anteriormente iniciadas;
CONSIDERANDO que a obtenção do Habite-se encontra-se inserida
nas atribuições do Instituto Municipal de Planejamento Urbano –
IMPLURB e que o licenciamento sanitário compete à Vigilância
Sanitária Municipal;
CONSIDERANDO que a construção de Termo de Ajustamento de
Conduta envolvendo obrigações do Município demanda articulação
prévia entre a PGM, a SEMACC e os demais órgãos e entidades
responsáveis pela execução material das obrigações;
CONSIDERANDO que o art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/1985 autoriza a
celebração de compromisso de ajustamento de conduta, com eficácia
de título executivo extrajudicial;
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 26 da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, que admite a celebração de compromisso
destinado à eliminação de irregularidade, incerteza jurídica ou situação
contenciosa no âmbito do Direito Público;
RESOLVE, Ex officio, INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO nº 09.2026.00001183-0, com o objetivo de
acompanhar, articular e documentar as providências necessárias à
regularização integral do Mercado Municipal Maximino Corrêa e
viabilizar a formação de Termo de Ajustamento de Conduta com o
Município de Manaus, sem prejuízo da tramitação da Ação Civil Pública
nº 0914073-58.2023.8.04.0001.
Para tanto, DETERMINO:
I – AUTUE-SE o presente Procedimento Administrativo, fazendo-se
constar como peças inaugurais cópias dos documentos essenciais da
Ação Civil Pública nº 0914073-58.2023.8.04.0001, especialmente: a)
petição inicial; b) decisão do mov. 6; c) decisão do mov. 31; d) decisão
do mov. 51; e) Manifestação nº 0222/2025/52ªPJ, mov. 54; f) decisão
do mov. 56; g) petição e documentos apresentados pelo Município no
mov. 63; h) Manifestação nº 0040/2026/52ªPJ, mov. 69; i) manifestação
ministerial mais recente apresentada nos autos judiciais.
II – OFICIE-SE à PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE
MANAUS – PGM, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis:a)
informe se existe processo administrativo, expediente ou
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procedimento interno especificamente destinado à composição da Ação
Civil Pública nº 0914073-58.2023.8.04.0001, indicando seu número e
atual estágio; b) informe quais órgãos e entidades municipais participam
das tratativas e identifique os respectivos responsáveis; c) apresente
cópia das manifestações, pareceres, notas técnicas e demais
documentos produzidos após dezembro de 2025 relacionados à
regularização do Mercado Municipal Maximino Corrêa; d) informe se já
existe minuta de acordo, termo de compromisso ou proposta
consolidada para composição da demanda; e) indique Procurador do
Município responsável pela condução das tratativas, com poderes
institucionais para negociação das cláusulas do futuro ajuste.
III – OFICIE-SE à SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO, CENTRO E COMÉRCIO INFORMAL – SEMACC,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresente relatório técnico
atualizado e documentalmente comprovado contendo: a) discriminação
das obras, serviços e adequações já executados no Mercado Municipal
Maximino Corrêa desde dezembro de 2025; b) discriminação das obras
e providências ainda pendentes; c) cronograma físico atualizado, com
datas certas para início e conclusão de cada etapa remanescente; d)
identificação dos setores, servidores, empresas contratadas ou demais
responsáveis pela execução de cada providência; e) informação acerca
da existência de dotação orçamentária, contrato administrativo, ordem
de serviço ou instrumento necessário à execução das obras ainda
pendentes, quando aplicável; f) cópia integral do processo
administrativo referente ao projeto de prevenção e combate a incêndio;
g) informação acerca do resultado da análise do referido projeto pelo
Corpo de Bombeiros Militar; h) informação acerca da realização das
adaptações eventualmente determinadas pelo Corpo de Bombeiros; i)
situação atual do AVCB, do Habite-se e da licença sanitária; j) indicação
objetiva de qualquer obstáculo técnico, jurídico, administrativo ou
financeiro que ainda impeça a integral regularização do equipamento
público.
IV – OFICIE-SE ao INSTITUTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
URBANO – IMPLURB para que, no mesmo prazo: a) informe se existe
processo administrativo destinado à obtenção ou regularização do
Habite-se do Mercado Municipal Maximino Corrêa; b) indique o
respectivo número, data de protocolo e estágio atual; c) informe se
houve vistoria técnica no imóvel; d) discrimine, de forma exaustiva,
eventuais exigências ou documentos ainda pendentes; e) informe quais
providências competem ao Município ou à SEMACC para conclusão do
procedimento; f) indique, considerando o estágio atual do expediente, o
prazo técnico estimado para sua conclusão; g) encaminhe cópia dos
pareceres, notificações, relatórios de vistoria e demais documentos
técnicos relevantes.
V – OFICIE-SE à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE –
SEMSA/DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – DVISA para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis: a) informe quais irregularidades foram
constatadas na inspeção realizada em 27/11/2025; b) identifique os
prazos concedidos para cada adequação; c) informe se houve posterior
comprovação do cumprimento das determinações; d) informe se foi
realizada nova inspeção ou reinspeção sanitária; e) caso realizada,
encaminhe o respectivo relatório; f) informe se o Mercado Municipal
Maximino Corrêa dispõe atualmente de licença sanitária válida; g)
inexistindo licença, discrimine todas as pendências que ainda impedem
sua emissão e indique as providências necessárias para superá-las.
VI – OFICIE-SE ao CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO
DO AMAZONAS – CBMAM para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis: a) confirme a existência do protocolo do projeto técnico de
prevenção e combate a incêndio referente ao Mercado Municipal
Maximino Corrêa; b) informe a data do protocolo e o número do
respectivo procedimento; c) esclareça se o projeto foi aprovado,
reprovado ou se permanece pendente de análise; d) sendo o caso,
relacione as exigências técnicas formuladas; e) informe se houve
solicitação ou realização de vistoria no imóvel; f) informe se foi expedido
AVCB ou documento equivalente e, em caso negativo, quais

providências ainda são necessárias para sua obtenção.
VII – RECEBIDAS as respostas, CERTIFIQUE-SE o cumprimento das
diligências e ELABORE-SE quadro sintético contendo, em colunas
próprias: a) obrigação ou regularização; b) órgão responsável ;c)
situação atual; d) providências já cumpridas; e) providências pendentes;
f) prazo informado pelo órgão; g) documento comprobatório
correspondente.
VIII – Constatada a ausência de resposta de qualquer dos órgãos,
REITERE-SE o expediente, uma única vez, com prazo de 5 (cinco) dias
úteis, fazendo-se referência expressa à necessidade da informação
para  a  compos ição da Ação C iv i l  Púb l ica  nº  0914073-
58.2023.8 .04 .0001.
IX – Concluída a instrução inicial e juntado o quadro sintético,
DESIGNE-SE audiência administrativa de composição, em data
próxima e compatível com a agenda desta Promotoria, com a finalidade
específica de discutir e, sendo alcançado consenso, firmar Termo de
Ajustamento de Conduta.
X – Para a audiência, NOTIFIQUEM-SE: a) a Procuradoria-Geral do
Município de Manaus, solicitando a presença do Procurador
responsável pela negociação; b) o titular ou representante com
capacidade decisória da SEMACC; c) representante técnico do
IMPLURB; d) representante da SEMSA/DVISA; e) outros agentes
públicos cuja presença se mostre necessária à solução de pendência
específica identificada durante a instrução. XI – A minuta-base do
Termo de Ajustamento de Conduta constante desta Portaria deverá ser
juntada imediatamente após a designação da audiência e
ENCAMINHADA, com antecedência, à Procuradoria-Geral do Município
e aos órgãos municipais envolvidos, solicitando-se que eventuais
sugestões, supressões ou contrapropostas sejam apresentadas
preferencialmente antes da audiência, de forma a concentrar a reunião
na resolução das divergências remanescentes e, sendo possível, na
assinatura do instrumento.
XII – INFORME-SE nos autos da Ação Civil Pública nº 0914073-
58.2023.8.04.0001, quando oportuno, a instauração deste
Procedimento Administrativo e a adoção das providências destinadas à
formalização da composição.
XIII – Fica consignado que a instauração deste Procedimento
Administrat ivo e as tratat ivas extrajudiciais não importam
reconhecimento de perda do objeto da Ação Civil Pública, renúncia a
pedidos, novação de obrigações, autorização para funcionamento do
estabelecimento ou modificação de ordem judicial vigente, matérias
submetidas à apreciação do Juízo competente.

Publique-se. Cumpra-se.

Manaus, 21 de setembro de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil, notadamente a atual redação dada
pela Resolução n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0068/2026/59ªPRODHED
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31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000848-0, instaurado para
acompanhar suposta negligência e exposição de alunos a risco à saúde
e à integridade física e psíquica, na Escola Estadual CETI Áurea
Pinheiro Braga, situada em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 21/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000229
CLASSE PROCESSUAL: 910004
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE LÁBREA/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000166685.
OBJETO: Apurar as condições de funcionamento e eventuais
irregularidades na prestação dos serviços pelo Centro de Atenção
Psicossocial – CAPS do Município de Lábrea/AM, especialmente
quanto às condições sanitárias e estruturais do imóvel, acessibilidade,
disponibil idade de ambientes adequados aos atendimentos,
equipamentos e recursos tecnológicos, composição e carga horária da
equipe multiprofissional e suficiência do atendimento médico.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 17/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 074/2026/PROM_LAB

Notificação n. 0166/2026/91PJ
Ref. Proc. n. 0022080-69.2026.8.04.1000
Manaus, 6 de maio de 2026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
91ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no
art. 4º do Ato n. 334/2023/PGJ, NOTIFICA ETIENNE CARVALHO DE
LIMA para tomar ciência da promoção de arquivamento do
procedimento em epígrafe.
Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
91promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Carla Santos Guedes Gonzaga

AVISO Nº 0166/2026/91PJ

Promotora de Justiça

ETIENNE CARVALHO DE LIMA
E-mail: não informado
Telefone: (92) 98475-4959
Endereço: Rua Tailândia, QD 26, n.23, CJ Parque das Nações.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo nº 261.2026.000074
(Extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910031
NOTICIANTE: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte/Am
FINALIDADE/OBJETO:  Acompanhar e fiscalizar a estrutura, o
planejamento, a regularidade, a abrangência e a efetividade da atuação
da Vigilância Sanitária Municipal de Nova Olinda do Norte/AM no
exercício do poder de polícia sanitária, especialmente quanto à
fiscalização dos estabelecimentos que armazenem, manipulem,
transportem ou comercializem gêneros alimentícios, inclusive produtos
de origem animal, visando à prevenção e repressão da disponibilização
ao consumo de produtos vencidos, deteriorados ou mantidos em
condições sanitárias inadequadas.
PRAZO: 3 anos
DATA:  13/08/2029
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139127.01PROM_NON

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.000599

Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Boca do Acre/AM
Assunto: Contratação de pessoal – possível preterição em processo
seletivo, favorecimento e eventual dano ao erário

DECISÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, passa a deliberar.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir da Manifestação n.º
11.2026.00003300-0, encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério
Público, na qual se noticia possível irregularidade relacionada à
contratação de Joalison Costa de Araújo pela Administração Municipal
de Boca do Acre/AM.

Segundo a representação, o referido candidato, inscrição n.º 1946, teria
sido classificado na 23ª posição em processo seletivo, sem que sua
colocação tivesse sido formalmente alcançada pelas convocações,
mas, apesar disso, já estaria trabalhando desde janeiro de 2026,
inicialmente no setor de merenda escolar e posteriormente na Escola
Alcimar Carvalho, com percepção de remuneração, inclusive
supostamente custeada com recursos do FUNDEB.

 A denúncia acrescenta possível relação de proximidade entre o
interessado e o Secretário Municipal de Educação, bem como
questiona a efetiva prestação dos serviços, sob a alegação de que
Joalison residiria em Rio Branco/AC, cogitando, inclusive, eventual
recebimento de remuneração sem contraprestação

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000153620.01PROM_BCA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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laboral.

Em decisão anterior, entendeu-se que a notícia não estava
acompanhada de elementos documentais mínimos e determinou-se a
publicação de notificação ao noticiante para que complementasse a
representação, indicando elementos acerca do processo seletivo,
contratação, pagamentos, lotação, eventual utilização de recursos do
FUNDEB, residência e possível favorecimento.

A notificação foi publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público, tendo sido concedido prazo de 20 dias úteis.

Em 29 de maio de 2026, certificou-se o transcurso do prazo sem
qualquer manifestação do noticiante.

Também foi realizada pesquisa de procedimentos correlatos, tendo sido
identificados diversos expedientes relacionados à Prefeitura Municipal,
à SEMED e a processos seletivos, além de constar no histórico a
realização de apensamento em
13/05/2026.

A presente Notícia de Fato foi registrada em 24/03/2026, teve sua
tramitação anteriormente prorrogada e atualmente consta no sistema
como atrasada desde 22/07/2026.

O atraso também se insere em contexto de transição na condução da
Promotoria de Justiça de Boca do Acre, tendo os autos permanecido
acautelados após a remoção do membro anteriormente responsável e
sido posteriormente redistribuídos ao signatário.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Embora o noticiante não tenha apresentado os elementos
complementares que lhe foram solicitados, não se mostra adequado
arquivar o procedimento sem antes realizar diligências administrativas
simples, objetivas e potencialmente conclusivas.

As principais alegações formuladas — existência ou não de
convocação, classificação no processo seletivo, vínculo administrativo,
lotação, frequência funcional, remuneração e fonte dos pagamentos —
podem ser comprovadas ou afastadas
diretamente a partir dos documentos mantidos pela própria
Administração Pública.

A ausência de complementação pelo denunciante anônimo enfraquece
a narrativa inicial, mas não torna inviável a averiguação quando os fatos
noticiados são objetivamente verificáveis mediante consulta a registros
públicos e funcionais.

Por outro lado, o enquadramento inicial do feito como improbidade
administrativa não significa que já estejam presentes os requisitos para
responsabilização nos termos da Lei n.º 8.429/1992.

Neste estágio, sequer está demonstrada a própria irregularidade
administrativa. É necessário apurar primeiro:

• se houve contratação;
• se houve convocação regular;
• se a ordem classificatória foi observada;
• se os serviços foram efetivamente prestados;
• se houve pagamento;
• e qual a respectiva fonte de custeio. Somente após esses
esclarecimentos será possível avaliar eventual repercussão
administrativa, patrimonial, civi l ou criminal.

Considerando, portanto, que permanecem diligências objetivas
indispensáveis e que o atraso decorreu também da transição

funcional ocorrida na Promotoria de Justiça, revela-se proporcional
prorrogar excepcionalmente a tramitação pelo período estritamente
necessário à conclusão da apuração.

III – DECISÃO

Diante do exposto, PRORROGO, excepcionalmente, a tramitação da
presente Notícia de Fato pelo prazo de 90 (noventa) dias,
exclusivamente para conclusão das diligências abaixo determinadas e
ulterior deliberação ministerial.

No mesmo ato, DETERMINO:

1. PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

OFICIE-SE conjuntamente à PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DO
ACRE/AM e à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED,
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informações e
documentação completa relativas a Joalison Costa de Ara
újo, especialmente:

a) identificação integral do processo seletivo simplificado no qual teria
figurado como candidato, com indicação do edital, cargo ou função e
número de inscrição;
b) cópia do edital, resultado final homologado e classificação dos
candidatos;
c) relação cronológica das convocações realizadas para o mesmo
cargo/função;
d) informação objetiva acerca da posição classificatória atribuída a
Joalison Costa de Araújo;
e) cópia dos atos de convocação dos candidatos classificados
anteriormente, inclusive eventuais termos de desistência, não
comparecimento, desclassificação ou outra causa juridicamente
relevante que tenha permitido o avanço da lista;
f) informação sobre eventual convocação formal de Joalison,
acompanhada do respectivo ato e de sua publicação;
g) caso tenha sido contratado, cópia integral do contrato administrativo,
termo de posse, termo de exercício, ato de designação ou documento
equivalente;
h) data exata do início e, se for o caso, do término da prestação de
serviços;
i) relação de todas as unidades/setores em que esteve lotado, com
indicação dos respectivos períodos;
j) esclarecimento específico sobre eventual atuação no setor da
merenda escolar e na Escola Alcimar Carvalho;
k) descrição das funções efetivamente exercidas em cada lotação;
l) cópia integral das folhas de ponto, registros de frequência ou
controles equivalentes, desde o início da prestação dos serviços;
m) identificação nominal e funcional das pessoas responsáveis pela
fiscalização e certificação da frequência;
n) cópia dos contracheques, fichas financeiras e demais registros de
remuneração desde o início do vínculo;
o) indicação detalhada da fonte orçamentária e financeira utilizada para
cada pagamento, esclarecendo expressamente se foram empregados
recursos do FUNDEB;
p) documentos correspondentes à l iquidação das despesas
relacionadas à remuneração do servidor/contratado;
q) esclarecimento acerca de eventual exercício de atividade antes da
convocação ou contratação formal, caso tenha ocorrido;
r) justificativa administrativa para eventual inobservância da ordem
classificatória do processo seletivo;
s) informação sobre eventual parentesco, relação funcional, societária
ou outro vínculo juridicamente relevante entre Joalison Costa de Araújo
e agentes públicos que tenham participado diretamente da contratação,
lotação, pagamento ou fiscalização de sua atividade.
A resposta deverá ser acompanhada dos documentos comprobatórios
pertinentes, não sendo suficiente mera
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informação genérica.

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/RECURSOS
HUMANOS

Caso a gestão de pessoal seja realizada por órgão diverso da SEMED,
OFICIE-SE diretamente à Secretaria Municipal de Administração ou
setor de Recursos Humanos, encaminhando cópia da presente decisão
e requisitando os mesmos documentos funcionais, especialmente:

a) ficha funcional completa;
b) histórico de vínculos;
c) contrato;
d) atos de admissão e lotação;
e) frequência;
f) remuneração;
g) ficha financeira;
h) cadastro funcional;
i) documentos comprobatórios da regularidade da admissão.

3. SETOR FINANCEIRO/CONTÁBIL OFICIE-SE à Secretaria Municipal
responsável pela Fazenda, Finanças, Contabilidade
ou Tesouraria, requisitando, em 10 (dez) dias úteis, que informe:

a) todos os pagamentos efetuados a Joalison Costa de Araújo no
exercício de 2026;
b) datas, valores brutos e líquidos;
c) empenhos, liquidações e ordens de pagamento correspondentes;
d) unidade orçamentária;
e) fonte/destinação de recursos;
f) eventual emprego de recursos provenientes do FUNDEB;
g) documentação utilizada para comprovar a prestação do serviço e
autorizar a liquidação de cada despesa.

4. PESQUISA INDEPENDENTE

DETERMINO ao Apoio desta Promotoria que realize e certifique
pesquisa:

a) no Portal da Transparência do Município de Boca do Acre/AM,
relativamente ao nome de Joalison Costa de Araújo e aos pagamentos
realizados em 2026;
b) no Diário Oficial e demais veículos oficiais disponíveis, buscando
atos de convocação, contratação, designação e lotação;
c) quanto ao edital, resultado final e convocações do processo seletivo
mencionado na denúncia;
d) em relação à eventual remuneração vinculada ao FUNDEB. Junte-se
aos autos cópia dos documentos ou telas relevantes localizados.

5. PROCEDIMENTOS CORRELATOS

CERTIFIQUE-SE detalhadamente o objeto e a situação dos
procedimentos correlatos anteriormente identificados, especialmente:

• NF n.º 040.2026.000602;
• NF n.º 040.2026.000310;
• NF n.º 040.2026.000119;
• NF n.º 178.2022.000013;
• NF n.º 178.2026.000040;
• NF n.º 040.2026.000493;
• NF n.º 040.2026.000169;
• NF n.º 040.2025.000313.
Deverá ser indicado, particularmente:

a) quais procedimentos tratam do mesmo processo seletivo;
b) quais tratam de contratações temporárias realizadas pela SEMED;

c) se algum deles envolve nominalmente Joalison Costa de Araújo;
d) se já existe investigação mais abrangente sobre possível preterição
da ordem de classificação;
e) qual procedimento foi apensado em 13/05/2026, esclarecendo-se a
razão e o objeto do apensamento.

Caso constatada identidade substancial de objeto, voltem os autos
conclusos para avaliação de eventual aglutinação, evitando-se
duplicidade investigativa.

6. EVENTUAL IRREGULARIDADE GRAVE

Caso as respostas demonstrem, desde logo:
• pagamento sem correspondente prestação de serviço;
• frequência fictícia;
• falsificação de documento;
• certificação conscientemente falsa da prestação;
• contratação manifestamente fora da ordem classificatória mediante
favorecimento deliberado;
• ou outro fato com aparência de ilícito penal ou dano efetivo ao erário,

FAÇAM-SE OS AUTOS IMEDIATAMENTE CONCLUSOS,
independentemente do cumprimento das demais diligências, para
avaliação de:

a) requisição de Inquérito Policial;
b) adoção de providências destinadas ao ressarcimento;
c) aprofundamento da apuração de eventual responsabilidade por
improbidade administrativa;
d) demais medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

7. OUVIDORIA-GERAL

DÊ-SE CIÊNCIA à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas acerca da presente decisão e das providências adotadas,
em observância ao expediente que originou a Notícia de Fato.

O despacho de encaminhamento prevê a comunicação das
providências adotadas nas manifestações oriundas da Ouvidoria.

8. CONCLUSÃO

Cumpridas as diligências ou transcorridos os prazos, voltem os autos
imediatamente conclusos, para deliberação acerca:

a) do arquivamento, caso demonstrada a regularidade da contratação,
da prestação do serviço e dos pagamentos;
b) da necessidade de continuidade da apuração em procedimento
próprio;
c) de eventual requisição de investigação criminal;
d) da adoção de providências para proteção do patrimônio público;
e) ou de outras medidas ministeriais cabíveis.

9.  PUBLIQUE-SE NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Registre-se a prorrogação no sistema.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 2 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça
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EXTRATO DE PORTARIA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Pauini
PROCESSO: Nº 039.2026.000053
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
INTERESSADO POLO ATIVO: Ministério Público do Estado do
Amazonas
INTERESSADO POLO PASSIVO: Município de Pauini
FINALIDADE: Tornar Público
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar: (i) a regularidade da composição,
dos mandatos, da validação e do funcionamento efetivo do Conselho de
Alimentação Escolar – CAE de Pauini/AM; e (ii) a atuação do referido
Conselho no controle da execução do PNAE, notadamente quanto ao
cumprimento, pelo Município, do percentual legal destinado à aquisição
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do
empreendedor familiar rural ou de suas organizações.
PRAZO: 365 dias
DATA: 21/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA
FILHO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000168193.01PROM_PAU

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo n.º 261.2026.000075
(Extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910031
NOTICIANTE: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte/ AM
FINALIDADE/OBJETO:  Acompanhar e fiscalizar a estrutura, a
organização, a integração institucional e a efetividade da política pública
de trânsito e segurança viária no Município de Nova Olinda do
Norte/AM, especialmente quanto à integração ao Sistema Nacional de
Trânsito, à fiscalização de condutores e veículos, à articulação com os
órgãos estaduais de trânsito e de segurança pública, à fiscalização de
alcoolemia e à existência de meios adequados para remoção e custódia
de veículos.
PRAZO: 3 anos
DATA:  13/08/2029
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139148.01PROM_NON

EXTRATO DE PORTARIA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Pauini
PROCESSO: Nº 215.2026.000026
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil
INTERESSADO POLO ATIVO: José Edmilson Pinheiro dos Santos
INTERESSADO POLO PASSIVO: Maridene Costa dos Santos
FINALIDADE: Tornar Público
OBJETO: Apurar possível situação atual de risco, negligência, violência
ou maus-tratos em desfavor da criança filha de Maridene Costa dos
Santos, residente, segundo os elementos disponíveis, no Município de
Pauini/AM, com vistas à sua localização, à avaliação de suas condições
atuais de proteção e à adoção das medidas extrajudiciais ou judiciais
eventualmente necessárias.
PRAZO: 365 dias
DATA: 16/09/2026
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PROMOTOR DE JUSTIÇA: NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA
FILHO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ

Procedimento Preparatório Nº 212.2026.000051

Finalidade: apurar possível lesão ao patrimônio público estadual e à
regularidade fundiária e registral decorrente da suposta emissão,
utilização e registro de título definitivo atribuído a Valmir Martins de
Paula, referente a terras públicas situadas no Município de Novo
Aripuanã/AM, inclusive quanto à matrícula n.º 2.897 e às matrículas ou
áreas dela derivadas, com vistas à adoção de medidas de bloqueio,
cancelamento registral, recuperação patrimonial e responsabilização
civil.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica

Jéssica Vitoriano Gomes

Promotora de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000135084.01PROM_NAR

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 178.2025.000119

Interessada: Izabel Silva de Souza
Noticiante: Centro de Referência Especializado de Assistência Social –
CREAS
Noticiados: Redson Silva de Souza e Rosa Mara Silva de Souza
Assunto: Tutela de interesse individual indisponível – pessoa idosa –
saúde, cuidado, proteção familiar, eventual negligência e possível
violência patrimonial

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de tutela de interesse
individual indisponível, instaurado para acompanhar a situação de
saúde, cuidado, proteção familiar, eventual negligência e possível
violência patrimonial em face da idosa Izabel Silva de Souza.

A apuração teve origem em relatório psicossocial encaminhado pelo
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, no
qual se noticiou que a Sra. Izabel, então com 79 anos de idade,
encontrava-se acamada e integralmente dependente de terceiros para
os cuidados básicos de higiene, alimentação e mobilidade.

À época, foram identificadas circunstâncias indicativas de situação de
vulnerabilidade, dentre elas a permanência da idosa sozinha por
períodos prolongados, insuficiência de insumos, ausência de
acessibilidade adequada no imóvel e episódios de deficiência nos
cuidados de higiene, inclusive com ocorrência de lesões de pele.
Também foi noticiada possível violência patrimonial relacionada à
contratação de empréstimo ou à incidência de descontos sobre o
benefício previdenciário da interessada.

O parecer técnico inicialmente produzido pelo CREAS concluiu pela
existência de vulnerabilidade econômica e emocional, agravada pela
dependência física da idosa e ausência de rede familiar de apoio
suf ic iente, ident i f icando si tuação de negl igência parcial  e
recomendando acompanhamento
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continuado da rede de saúde e assistência social, além da atuação
ministerial protetiva.

Em razão da gravidade inicial dos fatos, foram adotadas providências
nas esferas protetiva e criminal, com expedição de ofícios ao CREAS, à
Secretaria Municipal de Saúde e à autoridade policial.

No âmbito criminal, a 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do
Acre informou a instauração do Inquérito Policial n.º 31023/2025,
destinado à apuração dos fatos envolvendo a pessoa idosa, inclusive,
em tese, dos delitos previstos nos arts. 98, 99 e 102 da Lei n.º
10.741/2003, tendo como investigados Redson Silva de Souza, Rosa
Mara Silva de Souza e outras pessoas eventualmente identificadas
durante a investigação, especialmente quanto à notícia de possível
contratação de empréstimo
financeiro em nome da vítima.

Portanto, a vertente criminal dos fatos passou a ser objeto de
investigação própria e autônoma, não dependendo da manutenção
deste Procedimento Administrativo.

Quanto à tutela protetiva, após sucessivas diligências, sobreveio
Relatório de Acompanhamento do CREAS, datado de 17 de julho de
2026, contendo atualização substancial da situação da interessada.

Segundo o relatório, a equipe técnica passou a realizar visitas
domiciliares periódicas à Sra. Izabel, sendo recepcionada por cuidadora
responsável pelos cuidados diários da idosa, que presta informações
acerca de sua rotina e estado de saúde.

Nas visitas, verificou-se que o ambiente domiciliar apresenta condições
adequadas de salubridade, encontra-se organizado e limpo, com
provisão suficiente de alimentos, medicamentos e demais itens
necessários. Constatou-se, ainda, adequada higiene pessoal e do leito,
banho diário e prestação contínua dos cuidados compatíveis com o
estado de saúde da idosa.

No âmbito da saúde, o CREAS informou que a interessada permanece
em acompanhamento regular pela equipe da Unidade Básica de Saúde
Maria Cláudia, mediante visitas domiciliares periódicas, e recebe
mensalmente fraldas geriátricas, pomadas, gazes e outros insumos
indispensáveis à continuidade da assistência.

O relatório técnico concluiu expressamente que, no período avaliado,
não foram identificados indícios de negligência, abandono ou violação
de direitos em relação à Sra. Izabel Silva de Souza, consignando,
ainda, que o CREAS continuará realizando acompanhamento
sistemático mediante visitas domiciliares regulares.

Assim, o quadro fático que originou a intervenção ministerial foi
substancialmente modificado.

A finalidade deste procedimento não é perpetuar indefinidamente
fiscalização ministerial de situação individual já estabilizada quando a
rede de proteção se encontra funcionando e não há indicação técnica
atual de violação concreta de direitos.
No presente momento, estão demonstrados:
• acompanhamento socioassistencial periódico;
• existência de cuidadora responsável pelos cuidados cotidianos;
• regularidade das condições de higiene e salubridade do domicílio;
• disponibilidade de alimentos, medicamentos e insumos;
• acompanhamento domiciliar pela rede municipal de saúde;
• ausência, segundo a equipe técnica, de situação atual de negligência,
abandono ou outra violação de direitos.
Também não há, neste momento, indicação técnica que

justifique acolhimento institucional ou outra medida judicial protetiva
mais gravosa.

A Portaria de instauração do Procedimento Administrativo estabeleceu
expressamente que, após a realização das diligências, os autos
deveriam retornar conclusos para avaliação da necessidade de
ajuizamento de medida protetiva, investigação criminal ou arquivamento
fundamentado.

No caso concreto, a investigação criminal já possui curso próprio,
enquanto o objeto protetivo deste procedimento encontra-se,
atualmente, solucionado e submetido ao acompanhamento regular da
rede socioassistencial.

Diante disso, não subsiste fundamento concreto para manutenção do
Procedimento Administrativo exclusivamente para acompanhamento de
situação que a própria equipe técnica competente afirma estar
regularizada.

Diante do exposto, DECIDO:

1. RECONHECER a solução superveniente da situação de risco que
deu origem ao presente Procedimento Administrativo, diante da
constatação técnica de que a Sra. Izabel Silva de Souza se encontra
atualmente assistida por cuidadora, em ambiente domiciliar adequado,
com cuidados pessoais contínuos, acompanhamento regular pela rede
municipal de saúde e fornecimento dos insumos necessários;

2. REGISTRAR que o Relatório de Acompanhamento do CREAS,
datado de 17 de julho de 2026, concluiu não terem sido identificados,
no período avaliado, indícios atuais de negligência, abandono ou
violação de direitos em relação à interessada;

3. REGISTRAR, ainda, que a apuração de eventual responsabilidade
criminal decorrente dos fatos inicialmente noticiados prossegue de
forma autônoma no Inquérito Policial n.º 31023/2025, instaurado pela
61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca
do Acre/AM;

4. CONSIGNAR expressamente que o arquivamento deste
Procedimento Administrat ivo NÃO IMPORTA arquivamento,
encerramento ou qualquer juízo antecipado acerca da investigação
criminal em curso, a qual deverá prosseguir segundo seu próprio
desenvolvimento e sob os mecanismos ordinários de controle
ministerial;

5. DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo
n.º 178.2025.000119, diante da solução superveniente de seu objeto
protetivo e da inexistência, no momento, de situação concreta que
justifique nova intervenção ministerial judicial ou extrajudicial;

6. OFICIE-SE ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social – CREAS de Boca do Acre/AM, dando-lhe ciência da presente
decisão e consignando que:
a) o acompanhamento socioassistencial da Sra. Izabel deverá
prosseguir conforme avaliação técnica do próprio serviço;
b) eventual nova situação de negligência, abandono, interrupção dos
cuidados, desassistência de saúde, violência patrimonial ou qualquer
outra violação de direitos deverá ser imediatamente comunicada ao
Ministério Público, acompanhada das informações e documentos
pertinentes;

7. DÊ-SE CIÊNCIA aos interessados da presente decisão, observadas
as cautelas necessárias à proteção da intimidade e dos dados pessoais
da pessoa idosa;

8. PUBLIQUE-SE o a presente decisão, caso exigido pela
regulamentação aplicável, com preservação dos dados pessoais
sensíveis;
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9. Cumpridas as providências de comunicação e registro, PROCEDA-
SE À BAIXA E AO ARQUIVAMENTO DEFINITIVO do presente
Procedimento Administrativo, sem prejuízo de nova atuação ministerial
caso surjam fatos supervenientes indicativos de
renovação da situação de risco ou violação de direitos.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 3 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000084

Noticiante: Conselho Tutelar de Boca do Acre
Interessados: G. da S. do N. e L. da S. F.
Noticiados: Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre/AM e
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC
Assunto: Direito à Educação – Acesso – Ausência de vaga

Sigilo: Procedimento sigiloso

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Conselho Tutelar de Boca do Acre, noticiando
possível violação ao direito fundamental à educação em razão da
ausência de vagas escolares para crianças e adolescentes residentes
no Município.

Em decisão proferida em 26 de agosto de 2026, considerando o
período transcorrido desde a comunicação inicial e a necessidade de
definição material do objeto do procedimento, determinou-se a
atualização imediata da situação escolar de G. da S. do N., L. da S. F. e
H. T. B. da S.

Naquela oportunidade, estabeleceu-se expressamente que, constatada
a permanência de qualquer dos estudantes sem matrícula ou sem
acesso efetivo às atividades escolares, deveriam ser expedidos, no
mesmo dia, ofícios simultâneos à Secretaria Municipal de Educação de
Boca do Acre/AM e à Coordenadoria Regional da Secretaria de Estado
de Educação e Desporto Escolar – SEDUC, para adoção de solução
concreta no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas.

Sobreveio resposta do Conselho Tutelar de Boca do Acre, por meio do
Ofício n.º 209/2026/CTBA, acompanhada de documentação destinada à
atualização individual da situação dos estudantes.

Quanto a L. da S. F., informou-se que a adolescente se encontra
devidamente matriculada na Escola Municipal de Tempo Integral
Alcimar Carvalho, cursando o 7º ano do Ensino Fundamental,
encontrando-se regularizada sua situação escolar. A informação veio
acompanhada de declaração emitida pela própria unidade de ensino,
confirmando a matrícula e a frequência.

Desse modo, quanto a L., verifica-se solução superveniente da situação
que deu causa à atuação ministerial, inexistindo, neste momento,
providência individual adicional a ser adotada relativamente à ausência
de vaga.

Situação distinta foi constatada em relação a G. da S. do N..

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000154145.01PROM_BCA

Segundo a resposta do Conselho Tutelar, o adolescente, atualmente no
7º ano do Ensino Fundamental, não está frequentando regularmente a
escola.

A responsável informou ao órgão tutelar que procurou vaga em diversas
unidades escolares do Município, sem, contudo, conseguir efetivar a
matrícula, permanecendo o adolescente no aguardo de solução para o
caso.

Consta, ainda, que G. manifesta interesse e vontade de retornar às
atividades escolares o mais breve possível e que foram apresentados
documentos pessoais e documentação escolar necessária à sua
inserção na rede de ensino.

Portanto, a diligência determinada por este Ministério Público cumpriu
sua finalidade e confirmou a persistência da violação ao direito
fundamental à educação de G., circunstância que faz incidir exatamente
a providência prevista na decisão de 26 de agosto de 2026.

Não se trata mais de averiguar se existe problema de acesso à escola.
A ausência de escolarização foi confirmada.

Tampouco se mostra adequada a repetição indefinida de solicitações
de informações desacompanhadas de solução concreta.

O adolescente permanece fora da escola em pleno curso do ano letivo,
apesar das providências anteriormente adotadas pela família e pelo
Conselho Tutelar.

A atuação administrativa deve, portanto, ingressar em sua etapa final,
destinada à efetiva disponibilização da vaga, sob pena de imediata
judicialização.

Quanto a H. T. B. da S., a resposta do Conselho Tutelar confirmou que
a criança permanece matriculada na Escola Municipal Passo Futuro,
cursando o 4º ano do Ensino Fundamental, estando, portanto, superada
a questão originária de ausência absoluta de vaga.

Todavia, foi trazida informação superveniente relevante: a unidade
atualmente frequentada estaria situada a distância considerável da
residência familiar, enquanto a Escola Municipal Raimundo Soares
estaria localizada significativamente mais próxima.

A responsável relatou dificuldades decorrentes do deslocamento diário
e solicitou avaliação da possibilidade de transferência para unidade
mais próxima de sua residência.

Embora a matrícula de H. esteja assegurada, a informação deve ser
submetida à Secretaria Municipal de Educação para verificação de
solução administrativa que favoreça a permanência e a frequência
regular, sem que essa questão acessória, contudo, impeça a adoção
imediata das providências prioritárias relativas a G.

A resposta recebida, portanto, permite delimitar com precisão a situação
atual: L. encontra-se regularmente escolarizada; H. encontra-se
matriculado, remanescendo questão relacionada ao deslocamento; e G.
permanece sem acesso efetivo à escola.

Não há, consequentemente, fundamento para arquivamento integral do
procedimento neste momento.

Ao contrário, está implementada a condição expressamente prevista na
decisão anterior para adoção da última providência administrativa antes
da avaliação da tutela judicial.

Ante o exposto, DETERMINO:

1. RECONHEÇO, quanto a L. da S. F., a solução superveniente

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 22 de setembro de 2026 Página 22Nº 3402

da situação de ausência de vaga escolar, diante da comprovação de
que se encontra matriculada e frequentando regularmente o 7º ano do
Ensino Fundamental na Escola Municipal de Tempo Integral Alcimar
Carvalho, não havendo necessidade, neste momento, de nova
providência individual em relação à adolescente;

2. RECONHEÇO que G. da S. do N. permanece sem acesso efetivo às
atividades escolares, conforme informado pelo Conselho Tutelar de
Boca do Acre, estando caracterizada a hipótese prevista no item 7 da
decisão de 26 de agosto de 2026;

3. EXPEÇAM-SE, NO MESMO DIA E COM URGÊNCIA, ofícios
simultâneos:
a) à Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre/AM – SEMED;
e
b) à Coordenadoria Regional da Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC em Boca do Acre, solicitando que, no prazo
IMPRORROGÁVEL DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, adotem as
providências necessárias à efetiva escolarização de G. da S. do N.,
devendo informar e comprovar:
I – a existência de vaga compatível com o 7º ano do Ensino
Fundamental;
II – a unidade escolar e o turno disponibilizados;
III – a adoção das providências necessárias à matrícula imediata do
adolescente;
IV – a data concreta em que G. poderá iniciar ou retomar efetivamente
a frequência às atividades escolares;
V – preferencialmente, a disponibilização de vaga em unidade
compatível com a residência do estudante, evitando-se, sempre que
possível, obstáculos desnecessários ao acesso e à permanência
escolar;
VI – eventual documentação ou providência ainda necessária por parte
da família, caso existente, devendo a informação ser específica e
acompanhada das orientações necessárias à sua imediata
regularização;
VII – caso qualquer das redes entenda não possuir responsabilidade
primária pela oferta da vaga, as providências concretas adotadas para
assegurar o atendimento pela outra rede, não sendo suficiente a mera
transferência burocrática de responsabilidade sem solução efetiva para
o estudante;

4. CONSIGNE-SE EXPRESSAMENTE nos ofícios que a resposta não
poderá limitar-se à informação genérica sobre disponibilidade de vagas,
encaminhamento administrativo, inclusão em lista de espera ou
atribuição de responsabilidade a outro ente, devendo conter solução
concreta que assegure a matrícula e o efetivo retorno de G. à escola;

5. CONSIGNE-SE, ainda, que a ausência de solução concreta no prazo
ass ina lado impl icará RETORNO IMEDIATO DOS AUTOS
CONCLUSOS, para avaliação de ajuizamento de ação de obrigação de
fazer, com pedido de tutela de urgência, destinada à efetivação da
matrícula e frequência escolar, sem nova reiteração administrativa,
conforme já determinado na decisão de 26 de agosto de 2026;

6. Quanto a H. T. B. DA S., expeça-se, no mesmo expediente destinado
à Secretaria Municipal de Educação, solicitação para que, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas:
a) informe se existe vaga compatível com o 4º ano do Ensino
Fundamental na Escola Municipal Raimundo Soares, indicada pelo
Conselho Tutelar como unidade mais próxima da residência da criança;
b) sendo possível, adote as providências necessárias à transferência,
desde que preservada a continuidade da frequência escolar;
c) inexistindo vaga naquela unidade, informe se existe outra escola
mais próxima da residência familiar em condições de recebê-lo;
d) não sendo recomendável ou possível a transferência, esclareça
quais medidas concretas estão disponíveis para

assegurar o deslocamento regular da criança à unidade atualmente
frequentada, evitando que dificuldades de transporte comprometam sua
frequência e permanência escolar;

7. DETERMINE-SE ao Apoio que acompanhe o recebimento dos
expedientes e, transcorridas as 48 (quarenta e oito) horas,
CERTIFIQUE imediatamente:
a) quais órgãos responderam;
b) o conteúdo objetivo das respostas;
c) se foi disponibilizada vaga a Gustavo;
d) se a matrícula foi efetivamente realizada;
e) qual a unidade escolar, o turno e a data prevista para início da
frequência;

8. Caso transcorrido o prazo sem resposta, ou caso a resposta
apresentada não contenha solução concreta e imediata para G.,
CERTIFIQUE-SE e RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS NO
MESMO DIA, independentemente de nova provocação ou reiteração,
para análise da medida judicial cabível;

9. MANTENHA-SE o sigilo do procedimento e das informações
pessoais relativas às crianças e adolescentes envolvidos;

10. Cumpridas as determinações, RETORNEM OS AUTOS
CONCLUSOS COM PRIORIDADE, para solução definitiva do
procedimento.

Cumpra-se com urgência.

Boca do Acre/AM, 3 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento: Notícia de Fato n.º 243.2026.000020
Noticiante: Juízo plantonista do Polo 6
Ofendido em tese: Erison Rolim de Oliveira
Objeto: violência que teria sido praticada por policiais militares por
ocasião de prisão em flagrante, relatada em audiência de custódia
realizada em 7 de março de 2026, em Coari/AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Coari, ao final assinado, torna pública, para ciência do ofendido em
tese, Erison Rolim de Oliveira — não colhida a sua ciência na
notificação pessoal —, e de eventuais interessados, na forma do art. 18
da Res. n.º 006/2015- CSMP, a decisão de arquivamento da Notícia de
Fato n.º 243.2026.000020. O arquivamento veio acompanhado de
requisição de instauração de Inquérito Policial Militar ao Comando do 5º
Batalhão de Polícia Militar, sede própria da apuração dos fatos.

Da decisão cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação
deste aviso, mediante petição escrita protocolada na 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Coari, que a encaminhará ao Conselho (art. 20
e § 1º da Res. n.º 006/2015-CSMP).

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000168125.01PROM_CIZ
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Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 22 de setembro de 2026 Página 23Nº 3402

NOTÍCIA DE FATO N.° 01.2026.00005209-7 CLASSE: Notícia de Fato
ASSUNTO: Crimes de Preconceito NOTICIANTE: Evalcilene Costa dos
Santos NOTICIADO: Influenciador Digital Dunga Mesquita PEÇA
P R O C E S S U A L :  D E S P A C H O  D E   A R Q U I V A M E N T O    
_________________________________________________________
_________
 
Trata-se de manifestação formulada por Evalcilene Costa dos Santos
em face de Dunga Mesquita, em razão da publicação de vídeo no
Instagram contendo afirmações que associariam o Festival Folclórico de
Parintins à transmissão do HIV, além do emprego da expressão “boi
soropositivo”.
 É o relato, em suma.
  Embora o conteúdo seja inadequado, estigmatizante e socialmente
reprovável, os fatos narrados não configuram infração penal.
 A Lei nº 12.984/2014 não criminaliza genericamente manifestações
preconceituosas contra pessoas que vivem com HIV. O delito previsto
em seu art. 1º, V, exige a divulgação da condição sorológica de pessoa
determinada ou determinável, circunstância não verificada, pois as
declarações foram dirigidas de forma genérica.
Também não se configuram crimes contra a honra, por ausência de
vítima individualizada; perigo de contágio de moléstia grave, pois o
representado não praticou ato destinado à transmissão da doença; ou
incitação ao crime, uma vez que não houve estímulo à prática de
qualquer conduta criminosa.
Igualmente, não há elementos para aplicação do art. 20 da Lei nº
7.716/1989, pois os trechos reproduzidos não fazem referência objetiva
à orientação sexual ou à identidade de gênero.
Assim, apesar da possível repercussão da publicação nas esferas cível
ou coletiva, a ausência de tipicidade impede a atuação penal, em
observância aos princípios da legalidade estrita, da taxatividade e da
intervenção mínima.
 Isto posto, o Órgão Ministerial determina o arquivamento da presente
Notícia de Fato.
 Ao Agente de Apoio da 96ª Promotoria de Justiça para realizar as
devidas comunicações, se necessário, e a baixa do feito.
 Manaus, 06 de agosto de 2026.
 
  Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

AVISO Nº 01.2026.00005209-7

NOTÍCIA DE FATO Nº 039.2026.000105

Noticiante: Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado do
Amazonas

EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. DIREITO À EDUCAÇÃO. ESCOLA
PÚBLICA ESTADUAL. DEFICIÊNCIAS NA CLIMATIZAÇÃO E NA
INFRAESTRUTURA ELÉTRICA. POSSÍVEIS REPERCUSSÕES
SOBRE A SAÚDE E A SEGURANÇA DE ESTUDANTES E
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DA 2ª PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ. ART. 3º, II, “B” E “D”, DA RESOLUÇÃO Nº
028/2025-CPJ. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. REMESSA DOS AUTOS.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de representação
formulada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado
do Amazonas – SINTEAM, na qual são noticiadas possíveis deficiências
de climatização, equipamentos de ar-condicionado sem funcionamento
e problemas na infraestrutura elétrica de unidades da rede pública
estadual de ensino.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 039.2026.000105

A representação originária relaciona 41 estabelecimentos de ensino
situados em diferentes municípios do Estado do Amazonas. No
Município de Humaitá, foi indicado o Centro de Educação de Tempo
Integral – CETI Tarcísio Prado, circunstância que motivou o
desmembramento do expediente e sua remessa à Promotoria de
Justiça desta Comarca.

É o relatório.

A atribuição ministerial deve ser determinada a partir da natureza
preponderante dos interesses tutelados e da disciplina estabelecida
pelos atos normativos internos de divisão de atribuições, em
observância ao princípio do Promotor Natural.

No caso em análise, os fatos dizem respeito às condições de
climatização e de infraestrutura elétrica de estabelecimento público de
ensino, com possíveis repercussões sobre a qualidade do serviço
educacional, a saúde, a integridade e a segurança dos estudantes e
dos profissionais que frequentam a unidade escolar.

A Resolução nº 028/2025-CPJ, ao disciplinar a divisão de atribuições
nas comarcas dotadas de duas Promotorias de Justiça de Entrância
Inicial, estabelece:

Art. 3º. Nas comarcas dotadas de 2 (duas) Promotorias de Justiça de
Entrância Inicial, estas exercerão as atribuições judiciais e extrajudiciais
previstas em lei e na presente Resolução, conforme a seguinte divisão:

[...]

II – São atribuições da 2ª Promotoria de Justiça:

[...]

d) cidadania, abrangendo direitos humanos, nas áreas de defesa da
educação e da saúde, direitos da pessoa idosa, direitos da pessoa com
deficiência, inclusive ações civis públicas, feitos criminais respectivos e
inspeções em estabelecimentos correlatos.

O objeto da presente Notícia de Fato insere-se diretamente na área de
defesa da educação, expressamente atribuída à 2ª Promotoria de
Justiça. A possível repercussão das deficiências de climatização sobre
a saúde de alunos e profissionais também se encontra abrangida pela
mesma disposição normativa.

Além disso, tratando-se de estabelecimento de educação básica, os
fatos podem repercutir sobre direitos coletivos e difusos de crianças e
adolescentes, matéria igualmente afeta à 2ª Promotoria de Justiça, nos
termos do art. 3º, II, “b”, da Resolução nº 028/2025-CPJ.

Eventuais reflexos sobre outras áreas de atuação possuem caráter
secundário e não modificam a definição da atribuição pela matéria
principal, consistente na fiscalização das condições de funcionamento
de unidade da rede pública de ensino.

Desse modo, a 1ª Promotoria de Justiça de Humaitá não possui
atribuição para conduzir a apuração.

Ante o exposto, DECLINO DA ATRIBUIÇÃO para atuar na presente
Notícia de Fato em favor da 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá, órgão
com atribuição para a defesa da educação, da saúde e dos interesses
difusos de crianças e adolescentes, nos termos do art. 3º, II, “b” e “d”,
da Resolução nº 028/2025-CPJ.
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Determino:

a) a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, observadas as cautelas legais quanto
à proteção de eventuais dados pessoais;

b) a remessa integral dos autos à 2ª Promotoria de Justiça de Humaitá,
para conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis;

c) a realização das anotações, baixas e movimentações necessárias no
Sistema MP Virtual;

d) a comunicação da remessa ao órgão responsável pela distribuição,
caso necessária à regularização do registro interno.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 22 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga

PROCESSO: 204.2023.000026

CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
Acompanhamento de Pol í t icas Públ icas

FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento nº
2026/0000169426.01PROM_TBT.

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de políticas públicas de
regularização fundiária e concessão de moradia social aos cidadãos
atingidos pelas inundações na Rua Marechal Mallet, Bairro Rui
Barbosa, em Tabatinga/AM.

DECISÃO: Determinado o arquivamento do Procedimento
Administrativo, com fundamento no parágrafo único do art. 49, caput, da
Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, diante da ausência de
resolutividade definitiva, dos períodos de paralisação e da inadequação
do acompanhamento restrito a uma via diante da dimensão estrutural
das questões identificadas, que envolvem ordenamento territorial,
ocupação de áreas de risco, regularização fundiária e políticas
habitacionais.

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O procedimento foi arquivado porque a
situação verificada na Rua Marechal Mallet integra uma questão mais
ampla de ordenamento territorial, ocupação do solo, áreas de risco e
moradia em Tabatinga. A atuação do Ministério Público continuará no
Procedimento Administrativo nº 204.2026.000031, que acompanha
essas questões de forma sistêmica.

PROVIDÊNCIAS: Determinada a lavratura de Certidão Descritiva e a
extração dos documentos essenciais produzidos no procedimento, para
traslado ao PA nº 204.2026.000031, onde terá continuidade o
acompanhamento da matéria.

PUBLICAÇÃO: O presente extrato será publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM,
nos termos do art. 50, parágrafo único, c/c o art. 39, § 4º, da Resolução
nº 006/2015-CSMP/AM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 204.2023.000026

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001589
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Secretaria da Vara de Plantão
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 21/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000166022.01PROM_JUR

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00006114-1,
que tem como objeto "Suposta irregularidade no atendimento de pessoa
com deficiência via Disk 190 da PMAM".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0075/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00000803-5,
que tem como objeto "Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de
manifestação encaminhada à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do
Estado do Amazonas por Mary Santos Bastos, na qual a manifestante
sugere a cr iação de um s is tema pol ic ia l  un i f icado para
compartilhamento de boletins de ocorrência, registros e demais
informações produzidas pela Polícia Civil, especialmente em casos
envolvendo crimes cibernéticos, a fim de facilitar futuras investigações".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

AVISO Nº AVISO Nº 0076/2026/60ªPROCEAP
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Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00003542-1,
que tem como objeto "Trata-se de Notícia de Fato de Natureza Criminal,
autuada sob o rito da Resolução n. 06/2015-CSMP, a partir de
manifestação realizada perante a Ouvidoria-Geral do MPAM na qual o
noticiante relata abordagem da Guarda Municipal no bairro Compensa,
Manaus/AM, na qual os guardas municipais teriam efetuado disparos de
arma de fogo contra o nacional Bruno Santos Girão, causando a sua
morte".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0077/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos da Notícia de Fato nº 01.2026.00005050-0,
que tem como objeto "Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de
reclamação formulada por Renan Lourenço Barbará em face do 19º
Distrito Integrado de Polícia, na qual relata, em síntese, que no Termo
de Qualificação e Interrogatório não teria sido registrada de forma
completa a
informação acerca de sua deficiência visual, e posteriormente, policiais
civis compareceram à sua residência para que assinasse
novamente o referido termo, sob a justificativa de extravio do
documento anteriormente firmado".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-
CNMP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema

AVISO Nº AVISO Nº 0078/2026/60ªPROCEAP

respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00003392-3,
que tem como objeto "supostas irregularidades
relacionadas a fraude em laudo e em processo de reserva por invalidez
do Cabo da Polícia Militar reformado Kidson Maia".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>). Informa-se, também, que expirado
o prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0079/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00003689-7,
que tem como objeto "suposto desvio de finalidade e favorecimento
pessoal/político na movimentação da Policial Militar 2º TEN QOSPM
SUELEN CARVALHO DE ARAUJO (Matrícula 26793 SI/PMAM),
médica ginecologista recém-egressa do Curso de Formação de Oficiais
de Saúde - CFOS, para exercício de funções junto à Casa Militar do
Estado do Amazonas".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 18 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0080/2026/60ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00007099-5,
que tem como objeto "Apurar suposta obrigatoriedade de participação
de policiais militares em solenidade realizada em templo religioso, com
possível violação ao princípio da laicidade do Estado.".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-
CNMP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 22 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ª PROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0081/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2022.00001116-8,
que tem como objeto "suposta omissão de socorro por parte de policiais
militares no dia 02/01/2022 na Rua Édson Stanislaw Afonso, 109, São
Jorge, Manaus/AM".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 22 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ª PROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0082/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000488-5, que tem como objeto apurar a ocorrência de
infrações penais de natureza pública, servindo como preparação e
embasamento para o juízo de propositura, ou não, da respectiva ação
penal de C.S.T, R de S e L.S.B.

AVISO Nº AVISO Nº 0174/2026/61ªPROCEAP

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP) n° 06.2019.00002288-0,
que tem como objeto apurar Relata suposta irregularidades praticadas
por policiais, quando da abordagem para efetuar a prisão em flagrante
do noticiante Fernando Ferreira Protázio, Carlos dos Santos Rodrigues
e Charles Rodrigues Barroso.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também, que expirado o
prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0178/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000491-9, que tem como objeto apurar ocorrência de
infração penal de natureza pública, crime militar devidamente apurado
em sede de IPM, que servirá como preparação para ação penal militar
contra os integrantes da força policial militar
matrículas (20169) e (21942), pelo crime de lesão corporal – art. 209 do
CPM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0179/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000492-0, tratando-se de evolução de Notícia de Fato
advinda do TJAM em razão de indícios de maus tratos dado ao
custodiado F.C.C em 15/03/2021.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0180/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000498-5, a ocorrência de infrações penais de natureza
pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de
propositura, ou não, da respectiva ação penal, tendo por vítima R.G.M,
detido em 07/04/2021.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

Daniel Silva Chaves Amazonas de Menezes
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0181/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000279-8, que tem como objeto suposta prática de lesão
corporal, atribuída a policial militar lotado na 24ª Companhia Interativa
Comunitária – 24ª CICOM, em desfavor de Rhyvia Monteiro de Araújo,
ocorrida em 06 de outubro de 2020.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

AVISO Nº AVISO Nº 0182/2026/61ªPROCEAP

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000661-7, que tem como objeto apurar suposta prática de
lesão corporal, atribuída a policiais lotados no 14º Distrito Integrado de
Polícia – 14º DIP, em desfavor de Janderson Ribeiro de Almeida,
ocorrida em 10 de maio de 2021, por ocasião do cumprimento de
mandado de prisão.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus, 18 de setembro de 2026

DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0183/2026/61ªPROCEAP

NOTÍCIA DE FATO N.° 01.2025.00011557-3 CLASSE: Notícia de Fato
ASSUNTO: Intolerância e/ou Injúria por Orientação Sexual
NOTICIANTE (S): Emy Rigonatty, registrado civilmente como Emilly da
Paz Tomaz NOTICIADO (A): Old 88 Garage PEÇA PROCESSUAL:
D E S P A C H O  D E   A R Q U I V A M E N T O    
_________________________________________________________
_________
 
Trata-se de notícia de fato comunicando a ocorrência, em tese, do
crime de Intolerância e/ou Injúria por Orientação Sexual.
 É o relato, em suma.
  Compulsando os autos,  verifica-se  que  foi  requisitada  a 
instauração  de inquérito policial.
 Na presente data, submete-se à análise ofício da Delegacia-Geral
noticiando que o caso foi devidamente cadastrado no SIGED n°
01.01.022102.012914/2026-08 (fl. 16).
 Isto posto, tendo em vista que a autoridade policial tomou todas as
medidas legais, o Órgão Ministerial determina o arquivamento da
presente Notícia de Fato.
 Ao Agente de Apoio da 96ª Promotoria de Justiça para realizar as
devidas comunicações, se necessário, e a baixa do feito.
 Manaus, 24 de julho de 2026.
 
 CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº  01.2025.00011557-3

DIRETORIAS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO as solicitações de substituições e permutas, por meio
do(s) processo(s) SEI n.º 2026.021836

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 39/2026/DG (2194387), na forma como segue:

Período: 04/10/2026 a 10/10/2026
EXCLUIR: IGOR PINTO DE SOUZA (AGENTE DE APOIO
ADMINISTRATIVO);
INCLUIR: MÁRCIO RICARDO DE SOUZA GOMES (AGENTE DE
APOIO ADMINISTRATIVO).

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 22 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 56/2026/DG

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

CREDENCIAMENTO Nº 18/2024/CPL/PGJ
PROCEDIMENTO INTERNO Nº 2025.011125

OBJETO:  Credenciamento, com fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei nº
14.133/2021, para pré-qualificar pessoas físicas e jurídicas interessadas
em prestar serviços de perícias, laudos técnicos, estudos, pareceres,
informações, esclarecimentos e outras manifestações técnicas
especializadas, em procedimentos administrativos em trâmite no Núcleo
de Apoio Técnico – NAT, direcionadas ao apoio técnico dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas na instrução de
procedimentos institucionais, mediante as condições estabelecidas
neste documento, no Edital, seus Anexos e na Resolução/CPJ N.º
032/2023-CPJ.

AVISO Nº 2159946 - CPL

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, formalmente designada por
meio da PORTARIA n.º 1075/2024/SUBADM, de 28/08/2024,e
alterações, para proceder ao julgamento da documentação apresentada
no âmbito do Chamamento Público em epígrafe, com fundamento na
análise técnica da documentação constante dos autos e com base nos
critérios para julgamento previstos nos itens 5 e 6 do Edital do
CREDENCIAMENTO N.º 18/2024/CPL/PGJ, decide:

1. Diligenciar junto ao interessado, Senhor ROBSON GARCIA
GRANDES, CPF Nº ***.936.902-**, conferindo-lhe um prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos para que apresente os documentos
pendentes, conforme informado pelo setor técnico deste MPAM, na
INFORMAÇÃO Nº 20.2025.NAT (SEI nº 1680853), e estabelecidos no
Item 4 do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024.

2. Cientificar o interessado de que o não atendimento à solicitação de
diligências no prazo concedido, bem como a apresentação incompleta
ou insuficiente da documentação solicitada, poderá ensejar o
indeferimento do seu requerimento, nos termos do item 5.2.2. do
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024.

As razões que motivaram a decisão encontram-se à disposição dos
interessados, para consulta, na Avenida Coronel Teixeira, nº 7.995,
bairro Nova Esperança - Manaus/AM - CEP: 69037-473, no horário de
8h às 14h, pelo Telefone (92) 3655-0743 (WhatsApp Business) ou pelo
e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 22 de setembro de 2026.

Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026
Presidente da Comissão de Contratação do Credenciamento
Portaria 1567/2024/SUBADM - DOMPE, Ed. 2976, de 02.12.2024

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 281.2026.DCCON.2262674.2026.004594

Processo: 2026.004594.
Espécie: 2º Termo Aditivo à CC 010/2024 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Dispensa de Licitação n.º 1109.2024.01AJ-
SUBADM.1415670.2024.019360.
Objeto: A prorrogação, por mais 12 (doze) meses, da vigência da Carta-
Contrato n.º 010/2024 - MP/PGJ, e o reajuste de 1,18% (um inteiro e
dezoito centésimos por cento) sobre o valor unitário vigente, cujo objeto
é a prestação de serviços de impressão e confecção de Cédulas de
Identificação Funcional aos servidores do Ministério Público do Estado
do Amazonas.
Fundamento Legal: Arts. 92, §4º, I, e 107, ambos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: Em decorrência do reajuste, o valor unitário do objeto passa de
R$ 57,43 (cinquenta e sete reais e quarenta e três centavos) para R$
58,11 (cinquenta e oito reais e onze centavos), sendo que,
considerando a quantidade estimada de 1.200 (mil e duzentas)
unidades, o valor do presente aditivo, correspondente ao novo período
de vigência, é de R$ 69.732,00 (sessenta e nove mil setecentos e trinta
e dois reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 — Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0000.0000 — Recursos não

EXTRATO Nº 281.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 33903903 — Serviços
Gráficos, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 18/09/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001689, no valor global de R$ 69.732,00
(sessenta e nove mil setecentos e trinta e dois reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 24
de setembro de 2026 até 23 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAZONAS - IO.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Bernardo Soares
Monteiro de Paula (Representante Legal da Contratada).
Data: 22 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001180-7
Data da Instauração: 22/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: J.L.de.O.M.
Requerido: D.R.da.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 098/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001175-1
Data da Instauração: 22/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: M.dos.S.A.
Requerido: W.P.B.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 099/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001181-8
Data da Instauração: 22/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Idoso: E.G.dos.S.
Requerido: W.P.B.; L.M.G.dos.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Escutar para

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 100/2026/NUPA

incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA, DE FORMA PRESENCIAL, EM 25 DE 

SETEMBRO DE 2026, ÀS 9 HORAS. 

 

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da reunião; 

 

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior; 

 

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente; 

 

IV – Comunicações dos Conselheiros: 

- Comunicações da Corregedora-Geral: 

 

1. OFÍCIO N.º 1217/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000121-9, efetuada na Promotoria de Justiça da Comarca 

de Autazes. 

2. OFÍCIO N.º 1214/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000122-0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação da 

35ª Zona Eleitoral de Autazes e Nova Olinda do Norte. 

3. OFÍCIO N.º 1231/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000182-0, efetuada na 78.ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manaus. 

4. OFÍCIO N.º 1246/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000166-3, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação 
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junto à 1ª Zona Eleitoral de Manaus. 

5. OFÍCIO N.º 1284/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000200-7, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação 

junto à 62ª Zona Eleitoral de Manaus. 

6. OFÍCIO N.º 1290/2026/CGMP - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. 

Silvana Nobre de Lima Cabral, encaminhando cópia do Relatório Final de Correição 

Ordinária n.º 10.2026.00000201-8, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação 

junto à 59ª Zona Eleitoral de Manaus. 

 

V – Demais comunicações: 

 

A) DEMANDAS AJUIZADAS 

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL 

1.  241.2026.000091 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Codajás 
0001709-17.2026.8.04.3900 

2.  178.2021.000005 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Boca do Acre 
0001456-04.2026.8.04.3100 

3.  040.2022.000245 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Canutama 
0001132-84.2026.8.04.3400 

4.  040.2022.000293 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Boca do Acre 
0001456-04.2026.8.04.3100 

5.  040.2023.000422 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Autazes 
0001757-26.2026.8.04.5000 

6.  205.2026.000047 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tabatinga 
0003255-92.2026.8.04.7300 

7.  159.2026.000085 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Borba 
0001504-51.2026.8.04.3200 

8.  040.2024.000878 
3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara 
0008290-73.2026.8.04.4700 

9.  178.2021.000065 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Boca do Acre 
0001456-04.2026.8.04.3100 

10.  178.2025.000062 Promotoria de Boca do Acre/AM 0000821-23.2026.8.04.3100 

11.  202.2025.000036 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Anori 
0000929-45.2026.8.04.2100 

12.  268.2026.000100 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Barreirinha 
0002118-04.2026.8.04.2700 
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13.  188.2026.000029 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manicoré/AM 
0002284-66.2026.8.04.5600 

14.  224.2026.000045 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Maués 
0003171-32.2026.8.04.5800 

15.  040.2023.000522 
3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru 
0008579-40.2026.8.04.5400 

16.  167.2021.000011 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins 
0003030-49.2026.8.04.5400 

17.  268.2026.000105 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Barreirinha 
0002118-04.2026.8.04.2700 

18.  268.2026.000104 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Barreirinha 
0002192-58.2026.8.04.2700 

 

 

B) PRORROGAÇÕES 

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS 

1.  230.2026.000036 
IC 

040.2022.000172 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro 

Castanho 

Aprovado 

2.  230.2026.000038 
IC 

040.2023.000203 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro 

Castanho 

Aprovado 

3.  230.2026.000034 
IC 

230.2024.000001 

Promotoria de 

Justiça da Comarca de 

Careiro Castanho 

Aprovado 

4.  175.2026.000043 
IC 

175.2022.000049 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Carauari 
Aprovado 

5.  166.2026.000103 
IC 

166.2020.000005 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins 
Aprovado 

6.  257.2026.000011 
IC 

256.2021.000034 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru 
Aprovado 

7.  204.2026.000026 
IC 

06.2021.000051 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tabatinga 
Aprovado 

8.  230.2026.000042 
IC 

230.2024.000020 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro 

Castanho 

Aprovado 

9.  258.2026.000032 
IC 

259.2021.000030 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru 
Aprovado 

10.  254.2026.000090 
IC 

040.2024.000723 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Nhamundá/AM 
Aprovado 

11.  166.2026.000101 
IC 

166.2020.000004 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins/AM 
Aprovado 
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12.  175.2026.000049 
IC 

175.2019.000012 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Carauari/AM 
Aprovado 

13.  166.2026.000102 
IC 

165.2022.000146 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins/AM 
Aprovado 

14.  224.2026.000042 
IC 

040.2025.000116 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Maués 
Aprovado 

15.  173.2026.000053 
IC 

173.2020.000013 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itamarati/AM 
Aprovado 

16.  209.2026.000021 
IC 

209.2025.000035 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tefé 
Aprovado 

17.  204.2026.000019 
IC 

206.2021.000142 

1ª Promotoria da Comarca 

de Tabatinga/AM 
Aprovado 

18.  180.2026.000036 
IC 

180.2024.000082 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

19.  263.2026.000047 
IC 

263.2024.000007 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo da 

Olivença/AM 

Aprovado 

20.  180.2026.000049 
IC 

180.2020.000013 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

21.  258.2026.000039 
IC 

040.2023.000092 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de 

Manacapuru/AM 

Aprovado 

22.  238.2026.000027 
IC 

249.2022.000052 

3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara/AM 
Aprovado 

23.  180.2026.000051 
IC 

180.2020.000146 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

24.  180.2026.000046 
IC 

180.2020.000069 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

25.  180.2026.000048 
IC 

001.2022.000009 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

26.  180.2026.000042 
IC 

180.2020.000067 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

27.  180.2026.000040 
IC 

180.2020.000063 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

28.  180.2026.000038 
IC 

180.2020.000037 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Barcelos/AM 
Aprovado 

29.  263.2026.000044 
IC 

263.2022.000042 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM 

Aprovado 

30.  263.2026.000042 
IC 

001.2024.000375 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM 

Aprovado 

31.  263.2026.000045 IC Promotoria de Justiça da Aprovado 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

 

263.2021.000043 Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM 

32.  263.2026.000041 
IC 

001.2024.000364 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM 

Aprovado 

33.  263.2026.000037 
IC 

001.2023.000308 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM 

Aprovado 

34.  258.2026.000038 
IC 

257.2023.000033 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de 

Manacapuru/AM 

Aprovado 

 

VI – Leitura da ordem do dia; 

  

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia: 

 

 

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO  

 

1. PROCESSO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º 09.2026.00001136-2 

Assunto: Referendar os Atos PGJ n.º 368/2026 e n.º 378/2026, que dispõem sobre a 

convocação, ad referendum, do Exmo. Sr. Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros, Promotor 

de Justiça de Entrância Inicial, para atuar junto à 17.ª Promotoria de Justiça, com atribuição 

perante a 2.ª Vara do Tribunal do Júri. 

Interessado: Exmo. Sr. Dr. Marcelo Bitarães de Souza Barros. 

Relator: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos. 

 

2. INQUÉRITO CIVIL N.º 06.2025.00000260-4 

Assunto: Pedido de reconsideração contra decisão proferida pelo Conselho Superior do 

Ministério Público do Estado do Amazonas. 

Interessada: Exma. Sra. Dra. Ana Claudia Abboud Daou. 

Relator: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos. 

B) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

(ANEXO) 

 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

 

VIII – Encerramento da reunião. 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

Conselho Superior do Ministério Público 

Descrição da Sessão: Ordinária CSMP 

Data da Sessão: 25.09.2026, às 9h. 

 

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia: 

 

 

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

 

Item Detalhamento dos Autos Relator Ementa 

Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha (1 a 4) 

1.  Inquérito Civil Nº 

230.2020.000018 

 

Assunto: Apurar suposto 

pagamento irregular de diárias a 

servidor municipal, em valor 

superior a R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), referente a 06 (seis) diárias, 

no mês de abril de 2019. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro Castanho. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PATRIMÔNIO 

PÚBLICO. APURAR SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES NO PAGAMENTO DE 

DIÁRIAS A SERVIDORES MUNICIPAIS. 

ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO 

MUNICÍPIO E DOCUMENTAÇÃO 

ACOSTADA AOS AUTOS. CONSTATAÇÃO 

DE ERRO DE DIGITAÇÃO NO PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA, COM POSTERIOR 

CORREÇÃO POR ERRATA, E 

COMPROVAÇÃO DE QUE O VALOR 

EFETIVAMENTE PAGO A ENEIAS 

MAQUINÉ DA SILVA FOI DE R$ 2.163,00. 

AMPLIAÇÃO DA APURAÇÃO PARA 

OUTROS SERVIDORES E JUNTADA DE 

DOCUMENTOS DESTINADOS A 

COMPROVAR OS DESLOCAMENTOS E AS 

ATIVIDADES QUE MOTIVARAM O 

PAGAMENTO DAS DIÁRIAS. 

PERMANÊNCIA DE QUESTÕES FORMAIS 

RELATIVAS A DOIS SERVIDORES, SEM 

ELEMENTOS CONCRETOS SUFICIENTES 

À CARACTERIZAÇÃO DE DANO AO 

ERÁRIO OU DE ATO PASSÍVEL DE 

RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. 

TENTATIVAS DE OITIVA DOS 

INVESTIGADOS PREJUDICADAS, AO 

LONGO DA TRAMITAÇÃO, POR 

CIRCUNSTÂNCIAS DIVERSAS. DECURSO 

DE MAIS DE SETE ANOS DESDE OS 

FATOS, COM CONSEQUENTE LIMITAÇÃO 

DA UTILIDADE DA PROVA ORAL. VALOR 

REMANESCENTE SOB APURAÇÃO DE 

R$ 3.635,00. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 

PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ESGOTAMENTO DAS 

DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA 

DE FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA 

DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP. 

2.  Inquérito Civil Nº 

001.2024.000373 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades funcionais e 

financeiras envolvendo servidor 

pública. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. SUPOSTA 

ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS E 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 

PROVAS. CESSÃO REGULAR AO CETAM. 

OPÇÃO PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO 

EM COMISSÃO. LEGALIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (LEI 

Nº 14.230/2021). VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

3.  Inquérito Civil Nº 

263.2025.000004 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades na condução dos 

16 candidatos aprovados no 

Concurso Público da Câmara 

Municipal de São Paulo de 

Olivença, regido pelo Edital n 

01/2024. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

REEXAME DE ARQUIVAMENTO DE 

INQUÉRITO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

CÂMARA MUNICIPAL. ALEGADA 

PRETERIÇÃO DE APROVADOS E 

CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE 

COMISSIONADOS. 1. DIREITO SUBJETIVO 

À NOMEAÇÃO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA 

E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE. TEMA 

161/STF. 2. AUSÊNCIA DE USURPAÇÃO 

DE FUNÇÕES. CARGOS 

COMISSIONADOS COM ATRIBUIÇÕES DE 

DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

(ART. 37, V, CF/88). 3. INEXISTÊNCIA DE 

ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

DILIGÊNCIAS ESGOTADAS. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

4.  Inquérito Civil Nº 

230.2020.000021 

 

Assunto: Apurar suposta 

acumulação ilícita de cargos, 

empregos e funções públicas 

envolvendo vínculos municipais, 

estaduais e com CETAM, por nove 

servidores do Município do 

Careiro Castanho/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro Castanho. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. SUPOSTA 

ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS. LEI 

Nº 14.230 /2021. EXIGÊNCIA DE DOLO 

ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE PROVAS DA 

MÁ-FÉ E DE EFETIVO DANO AO ERÁRIO. 

BOA-FÉ OBJETIVA. INVIABILIDADE DE 

PROVA POR DECURSO DE TEMPO E 

DESORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

SUPERVENIÊNCIA DA EC Nº 138/2025. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NO 

ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-

CSMP. 

Dr. Jorge Michel Ayres Martins (5 a 8) 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

5.  Procedimento Preparatório Nº 

233.2025.000013 

 

Assunto: Apurar possível 

necessidade de 

acompanhamento médico e 

eventual internação de pessoa 

usuária de droga. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Silves. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

DIREITO DA SAÚDE. PEDIDO DE 

INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA. 

ARQUIVAMENTO FUNDADO EM SUPOSTA 

INÉRCIA DA NOTICIANTE. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE EFETIVA CIÊNCIA DA 

INTIMAÇÃO. COMPROVANTE DE ENVIO 

DE MENSAGEM POR APLICATIVO QUE 

NÃO ATESTA ENTREGA OU LEITURA. 

INSTRUÇÃO INSUFICIENTE PARA 

CARACTERIZAR INÉRCIA VOLUNTÁRIA. 

NÃO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO RETORNO 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE ORIGEM, 

PARA O PROSSEGUIMENTO DA 

INVESTIGAÇÃO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, 

INCISO I, C/C ART. 44 DA RESOLUÇÃO Nº 

006/2015-CSMP. 

6.  Inquérito Civil Nº 

176.2026.000046 

 

Assunto: Apurar suposta 

existência de improbidade 

administrativa na locação de 

imóvel particular para a Secretaria 

Municipal de Esporte e Juventude 

(SEMJUD), pelo valor de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

mensais, formalizada por meio da 

Inexigibilidade de Licitação nº 

90007/2025. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Boa Vista do Ramos. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO INSTAURADO PARA 

APURAR IRREGULARIDADES NA 

CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES NA 

ESCOLA MUNICIPAL ÁGUA AZUL, EM 

CANUTAMA/AM. NÃO HOMOLOGAÇÃO 

ANTERIOR DO ARQUIVAMENTO, COM 

DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

COMPLEMENTARES. DILIGÊNCIAS 

CUMPRIDAS, COM CONFIRMAÇÃO DA 

PERSISTÊNCIA DA QUESTÃO 

ESTRUTURAL RELATIVA À AUSÊNCIA DE 

PROCESSO SELETIVO E DE CRITÉRIOS 

OBJETIVOS PARA A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFESSORES NO 

MUNICÍPIO. RECONHECIMENTO, PELA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA, DA 

PROCEDÊNCIA DAS RAZÕES DESTA 

RELATORIA. TRATAMENTO DA QUESTÃO 

ESTRUTURAL NO ÂMBITO DE INQUÉRITO 

CIVIL DE OBJETO MAIS AMPLO, 

VOLTADO À REGULARIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 

SERVIDORES NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO 

E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CANUTAMA/AM, COM VISTAS À 

DEFLAGRAÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO. RACIONALIDADE 

ADMINISTRATIVA E ECONOMIA 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

PROCESSUAL. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I E 44 DA 

RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP. 

7.  Inquérito Civil Nº 

230.2024.000002 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades na estrutura física, 

material e operacional do 

Conselho Tutelar do Município do 

Careiro Castanho/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro Castanho. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. INQUÉRITO CIVIL. 

ESTRUTURA DO CONSELHO TUTELAR DE 

CAREIRO CASTANHO /AM. 

ARQUIVAMENTO FUNDADO 

EXCLUSIVAMENTE EM 

AUTODECLARAÇÃO DO PRÓPRIO 

ÓRGÃO FISCALIZADO, SEM 

VERIFICAÇÃO MINISTERIAL 

INDEPENDENTE. AUSÊNCIA DE 

CONFIRMAÇÃO QUANTO A ITENS 

SENSÍVEIS DA RECOMENDAÇÃO (SALA 

DE ESCUTA QUALIFICADA, LEI Nº 13.431 

/2017, ACESSIBILIDADE DO BANHEIRO, 

TELEFONIA CORPORATIVA E INTERNET). 

PREFEITURA MUNICIPAL, DESTINATÁRIA 

ORIGINAL DA RECOMENDAÇÃO, QUE 

NÃO SE MANIFESTOU NOS AUTOS. NÃO 

ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO RETORNO 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE ORIGEM, 

PARA O PROSSEGUIMENTO DA 

INVESTIGAÇÃO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I, DA 

RES Nº. 006/2015-CSMP. 

8.  Inquérito Civil Nº 

182.2024.000009 

 

Assunto: Apurar suposto 

descumprimento do requisito de 

residência prévia (art. 6º, I, da Lei 

Federal nº 11.350/2006) por 

candidatos nomeados no 

Concurso Público regido pelo 

Edital nº 05/2023, da Prefeitura 

Municipal de Envira/AM, para os 

cargos de Agente Comunitário de 

Saúde e Agente de Combate às 

Endemias. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Envira. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO 

CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. REQUISITO 

DE RESIDÊNCIA PRÉVIA NA ÁREA DA 

COMUNIDADE (ART. 6º, I, DA LEI Nº 

11.350/2006). AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 

INDICIÁRIOS SUFICIENTES PARA 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU 

PARA A INVALIDAÇÃO DOS ATOS DE 

NOMEAÇÃO. ESGOTAMENTO DE 

DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. AUSÊNCIA DE 

JUSTA CAUSA PARA PROPOSITURA DE 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO. ART. 39, I E § 2º, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

Dr. Adelton Albuquerque Matos (9 a 18) 

9.  Procedimento Preparatório N.º 

040.2025.000113 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DO 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

 

Assunto: Apurar supostos atos de 

assédio moral e cerceamento de 

direitos de servidores do Hospital 

Regional de Coari, 

consubstanciados no alegado 

impedimento ao gozo de férias, 

licença prêmio e licenças para 

tratamento de saúde. 

 

Promotoria de Origem: 1ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Coari. 

MATOS TRABALHO. SERVIDORES PÚBLICOS DA 

SAÚDE. HOSPITAL REGIONAL DE COARI. 

SUPOSTO CERCEAMENTO AO GOZO DE 

FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO. ALEGAÇÃO 

DE ASSÉDIO MORAL. INVESTIGAÇÃO 

QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DE 

ESCALONAMENTO E RODÍZIO 

PAUTADOS NA CONVENIÊNCIA DO 

SERVIÇO E NA LEI MUNICIPAL Nº 404 

/2003. AUSÊNCIA DE CONTINUIDADE DE 

SERVIÇOS ESSENCIAIS COMO 

FUNDAMENTO PARA INDEFERIMENTOS 

TEMPORÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE LESÃO 

COLETIVA, DIFUSA OU HOMOGÊNEA. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

10.  Procedimento Preparatório Nº 

061.2023.000012 

 

Assunto: Apurar eventual abuso 

do direito de petição, consistente 

na prática de advocacia 

predatória, com uso de 

procurações falsificadas, em 

demandas ajuizadas na Comarca 

de Humaitá relacionadas às 

interrupções no fornecimento de 

energia elétrica ocorridas nos 

anos de 2019 e 2022. 

 

Promotoria de Origem: 1ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

NOTÍCIA DE SUPOSTA ADVOCACIA 

PREDATÓRIA NO CONTEXTO DE 

DEMANDAS AJUIZADAS EM FACE DE 

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 

ELÉTRICA. QUESTÕES CÍVEL E 

CONSUMERISTA. MATÉRIA JÁ OBJETO 

DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA E TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 

EXAURIMENTO DO OBJETO QUANTO A 

ESSE ASPECTO. POSSÍVEIS ILÍCITOS 

PENAIS. REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO 

DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO 

POLICIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

DA EFETIVA INSTAURAÇÃO E DE 

INFORMAÇÕES SOBRE A TRAMITAÇÃO 

DA INVESTIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

RECONHECIMENTO, POR ORA, DO 

EXAURIMENTO DO OBJETO CRIMINAL. 

HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO 

ARQUIVAMENTO. NECESSIDADE DE 

VERIFICAÇÃO DA INSTAURAÇÃO, DO 

OBJETO E DO ESTÁGIO DO 

PROCEDIMENTO POLICIAL. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO 

ARQUIVAMENTO, COM DETERMINAÇÃO 

DE DILIGÊNCIA QUANTO AO OBJETO 

REMANESCENTE. 

11.  Inquérito Civil N.º 

159.2019.000018 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades praticadas por Ivo 

Almeida Rodrigues, tabelião da 1ª 

Serventia de Notas e Registros 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE 

SUPOSTA PRÁTICA DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. TABELIÃO. ALEGAÇÃO 

DE VENDA ILEGAL DE TERRAS DE 

TERCEIRO COM USO DA FUNÇÃO 

PÚBLICA. DILIGÊNCIAS DOCUMENTAIS 

REALIZADAS. ANÁLISE DAS CADEIAS 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

Públicos da Comarca de Borba, 

em razão da venda ilegal de terras 

de propriedade alheia, utilizando-

se de função pública. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba. 

DOMINIAIS. IMÓVEIS DISTINTOS E COM 

CONFRONTAÇÕES DIVERSAS (MARGEM 

DIREITA VERSUS MARGEM ESQUERDA 

DO LAGO DO JATUARANA). TÍTULO DO 

NOTICIADO ANTERIOR AO DO 

NOTICIANTE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 

FALSIDADE OU ABUSO DA FUNÇÃO 

PÚBLICA. EVENTUAL SOBREPOSIÇÃO 

FÍSICA QUE CONFIGURA MERO DISSÍDIO 

DE NATUREZA PRIVADA. INEXISTÊNCIA 

DE ATO DE IMPROBIDADE. 

ARQUIVAMENTO PROMOVIDO NA 

ORIGEM. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 

12.  Inquérito Civil N.º 

040.2025.000621 

 

Assunto: Apurar denúncia 

anônima no sentido de que 

professora da rede estadual de 

ensino teria apresentado atestado 

médico para se afastar do 

trabalho, porém estaria 

efetivamente exercendo 

atividades em outro cargo na 

Prefeitura Municipal de Benjamin 

Constant. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Benjamin 

Constant/AM. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. NOTÍCIA DE FATO 

ANÔNIMA. SUPOSTA ACUMULAÇÃO 

ILÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS E 

APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS 

MÉDICOS FRAUDULENTOS PARA 

AFASTAMENTO. SERVIDORA ESTADUAL 

(SEDUC) QUE TERIA ASSUMIDO CARGO 

MUNICIPAL (SEMED). DILIGÊNCIAS 

REALIZADAS. COMPROVAÇÃO DE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR 

DE INTERESSE PARTICULAR (LIP) SEM 

REMUNERAÇÃO NO CARGO ESTADUAL. 

REGULARIDADE DO VÍNCULO 

MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE DANO AO 

ERÁRIO, ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

INEXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONCLUSÃO PELO 

ARQUIVAMENTO. MANUTENÇÃO. VOTO 

PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

13.  Inquérito Civil N.º 

263.2022.000055 

 

Assunto: Apurar suposta 

arbitrariedade e desvio de 

finalidade no ato de exoneração 

de servidora pública temporária, 

supostamente ocorrida em razão 

de sua participação em 

manifestação realizada pelo 

Sindicato dos Professores no 

Município de São Paulo de 

Olivença. 

 

Promotoria de Origem: 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. APURAÇÃO DE 

SUPOSTA EXONERAÇÃO ARBITRÁRIA E 

DESVIO DE FINALIDADE. SERVIDORA 

TEMPORÁRIA. ALEGAÇÃO DE 

PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E RETALIAÇÃO 

POR PARTICIPAÇÃO EM MANIFESTAÇÃO 

SINDICAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 

COMPROBATÓRIOS MÍNIMOS. 

DOCUMENTOS JUNTADOS PELA 

NOTICIANTE INSUFICIENTES PARA 

DEMONSTRAR O NEXO CAUSAL. INÉRCIA 

DA NOTICIANTE EM FORNECER ROL DE 

TESTEMUNHAS E COMPLEMENTAR A 

PROVA. ARQUIVAMENTO NA ORIGEM. 
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Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo da 

Olivença/AM. 

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

14.  Inquérito Civil N.º 

001.2024.000363 

 

Assunto: Apurar eventual ato de 

improbidade administrativa e 

dano ao erário. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. SUPOSTA 

FUNCIONÁRIA FANTASMA. ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DE 

SÃO PAULO DE OLIVENÇA. 

AFASTAMENTOS LEGAIS 

COMPROVADOS (AUXÍLIO-DOENÇA E 

SUSPENSÃO POR DECISÃO DO TCE/AM). 

RELOTAÇÃO OFICIAL PARA A 

REPRESENTAÇÃO MUNICIPAL EM 

MANAUS. MOTIVOS HUMANITÁRIOS 

COMPROVADOS. SAÚDE DA SERVIDORA 

E DO FILHO COM PARALISIA CEREBRAL. 

INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO COM EMPRESA PRIVADA. 

AUSÊNCIA DE DOLO OU DANO AO 

ERÁRIO. ARQUIVAMENTO PROMOVIDO 

NA ORIGEM. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

15.  Procedimento Preparatório N.º 

212.2026.000004 

 

Assunto: Adoção de providências 

investigativas e protetivas que 

assegurem a completa elucidação 

dos fatos e a responsabilização 

criminal dos envolvidos em 

suposto estupro de vulnerável 

praticado contra a menor G. P. V. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Novo Aripuanã/AM. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO. INFÂNCIA E 

JUVENTUDE. GRAVIDEZ PRECOCE. 

GENITORA MENOR DE 14 ANOS À ÉPOCA 

DA CONCEPÇÃO. POSSÍVEIS INDÍCIOS 

DA PRÁTICA DO CRIME DE ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CÓDIGO 

PENAL). REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO 

DE INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA 

EFETIVA INSTAURAÇÃO DO 

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO OU DE 

INFORMAÇÕES SOBRE SEU ATUAL 

ESTÁGIO. NECESSIDADE DE RESGUARDO 

DA APURAÇÃO CRIMINAL. AJUIZAMENTO 

DE AÇÃO DE MEDIDA DE PROTEÇÃO EM 

FAVOR DA ADOLESCENTE E DA 

CRIANÇA. JUDICIALIZAÇÃO DA TUTELA 

PROTETIVA. ESGOTAMENTO DAS 

PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS NA ESFERA 

CÍVEL. ARQUIVAMENTO PARCIALMENTE 

HOMOLOGÁVEL. NECESSIDADE DE 

DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR QUANTO À 

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. RETORNO 

DOS AUTOS À ORIGEM PARA QUE SE 

OFICIE À AUTORIDADE POLICIAL, A FIM 

DE QUE INFORME A EFETIVA 
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INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

E O SEU ATUAL ESTÁGIO. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO 

ARQUIVAMENTO, COM DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA ADOÇÃO DE 

DILIGÊNCIA. 

16.  Procedimento Preparatório N.º 

040.2024.000772 

 

Assunto: Apurar possível 

ilegalidade na acumulação de dois 

cargos públicos, ambos na função 

de psicóloga, totalizando uma 

carga horária de 60 (sessenta) 

horas semanais. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Anori/AM. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

APURAÇÃO DE SUPOSTA ACUMULAÇÃO 

ILEGAL DE CARGOS PÚBLICOS. 

PSICÓLOGA. VÍNCULOS COM A 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

(SEDUC/AM) E COM O MUNICÍPIO DE 

ANORI. PROFISSÃO DA ÁREA DA SAÚDE. 

ARTIGO 37, INCISO XVI, ALÍNEA C, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 

COMPROVADA (TURNOS MATUTINO E 

VESPERTINO). INEXISTÊNCIA DE 

SOBREPOSIÇÃO DE JORNADAS. EFETIVA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DEMONSTRADA PELAS FOLHAS DE 

FREQUÊNCIA E RELATÓRIOS. AUSÊNCIA 

DE DANO AO ERÁRIO OU MÁ-FÉ. VOTO 

PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO 

DE ARQUIVAMENTO. 

17.  Inquérito Civil N.º 

170.2022.000057 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades em diversos 

procedimentos licitatórios 

realizados pelo Município de 

Manaquiri/AM entre os anos de 

2017 e 2020. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manaquiri/AM. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA E DANO AO ERÁRIO. 

SUPOSTA FRAUDE E FORMAÇÃO DE 

CARTEL EM LICITAÇÕES NO MUNICÍPIO 

DE MANAQUIRI. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO FUNDAMENTADA 

EXCLUSIVAMENTE NO ARQUIVAMENTO 

DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 

CRIMINAL PELO GAECO. INDEPENDÊNCIA 

DAS INSTÂNCIAS. ARQUIVAMENTO NA 

ESFERA PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA 

CAUSA E IMINÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 

QUE NÃO FAZ COISA JULGADA 

MATERIAL NA ESFERA CÍVEL. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 935 DO CÓDIGO 

CIVIL E ART. 66 DO CPP. RELATÓRIO DO 

LABORATÓRIO DE LAVAGEM DE 

DINHEIRO (LAB-LD) DEMONSTRANDO 

FORTES INDÍCIOS DE ILÍCITOS CIVIS E 

MILHÕES EM SAQUES EM ESPÉCIE 

INJUSTIFICADOS. RESSARCIMENTO AO 

ERÁRIO DECORRENTE DE ATO DOLOSO 

DE IMPROBIDADE QUE É IMPRESCRITÍVEL 

(TEMA 897 DO STF). INVESTIGAÇÃO 

CÍVEL E PATRIMONIAL QUE DEVE 
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PROSSEGUIR. NECESSIDADE DE 

ADOÇÃO DE DILIGÊNCIAS. VOTO PELA 

NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO, COM FULCRO NO ART. 

39, § 9º, INCISO I, DA RESOLUÇÃO Nº 

006/2015-CSMP. 

18.  Inquérito Civil N.º 

162.2024.000019 

 

Assunto: Apurar suposta 

existência de violação da 

liberdade de crença e de culto 

devido à publicação do 

Movimento dos Trabalhadores 

Sem Teto (MTST) na rede social 

X, que supostamente vilipendia a 

fé cristã. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. ARQUIVAMENTO. 

RECONVERSÃO, POR ATO UNILATERAL 

DO MEMBRO, DE INQUÉRITO CIVIL EM 

NOTÍCIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE 

APÓS REGULAR INSTAURAÇÃO, 

PUBLICAÇÃO E REALIZAÇÃO DE ATOS DE 

INSTRUÇÃO. NECESSIDADE DE 

SUBMISSÃO DO ARQUIVAMENTO AO 

CONSELHO SUPERIOR. ART. 9º DA LEI Nº 

7.347/1985. RESOLUÇÕES CNMP Nº 23 

/2007 E Nº 006/2015-CSMPAM. 

INSTAURAÇÃO DE OFÍCIO SEGUIDA DE 

DISTRIBUIÇÃO ALEATÓRIA ENTRE 

PROMOTORIAS COM ATRIBUIÇÃO 

CUMULATIVA. REGULARIDADE. 

PRECEDENTE INVOCADO INAPLICÁVEL 

POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

INSTRUÇÃO INCOMPLETA. PUBLICAÇÃO 

QUE ASSOCIA IMAGEM DA 

CRUCIFICAÇÃO DE JESUS CRISTO A 

MENSAGEM RELACIONADA À EXECUÇÃO 

SUMÁRIA, VEICULADA NA SEXTA-FEIRA 

DA PAIXÃO. CONTROVÉRSIA QUANTO À 

EVENTUAL CONFIGURAÇÃO DO ART. 208 

DO CÓDIGO PENAL. ARQUIVAMENTO 

PREMATURO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barreirinha - 01PROM_BRR

Praça Cristo Redentor, s/n, Centro - Barreirinha-AM
(92) 3655-0938 - 01promotoria.bae@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000170346.01PROM_BRR

A Promotora de Justiça Titular da Comarca de Barreirinha/AM, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 129, inciso II, da Constituição Federal, e o art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei nº 8.625/1993,

 que tramitou nesta Promotoria de Justiça a Notícia de Fato nºCONSIDERANDO
040.2026.001052, instaurada a partir de representação de Arnan Beltrão Barbosa,
relatando a situação de precariedade da Rua 6, Bairro Nova Conquista, Barreirinha/AM,
tomada há mais de um ano por buracos no leito carroçável e por expressivo acúmulo de
água pluvial, circunstâncias que comprometem a trafegabilidade da via (fls. 4, 6 e 7);

 que, instada por ofícios expedidos em 22/06/2026 e reiterados em 10CONSIDERANDO
/08/2026 (fls. 11, 12, 17 e 18), a Prefeitura Municipal de Barreirinha informou, em
Justificativa Técnica de 20/08/2026, ter executado apenas serviço de manutenção e
regularização do leito viário, esclarecendo que a recuperação estrutural e a pavimentação
definitiva da via permanecem contempladas em programação municipal, sem cronograma,
data de início ou de conclusão (fls. 29 a 39);

 que a inspeção in loco realizada em 12/08/2026 confirmou aCONSIDERANDO
persistência da via em leito de terra, sem pavimentação, o que resta corroborado pelos
registros fotográficos que instruem os autos (fls. 21 a 27);

 que o prazo de apreciação da Notícia de Fato, já uma vez prorrogadoCONSIDERANDO
nos termos do art. 22 da Resolução CSMP nº 006/2015, é improrrogável e tem termo final
em 24/09/2026, sem que se tenha verificado a solução da controvérsia ou qualquer outra
causa apta a ensejar o arquivamento do feito;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 21 da Resolução CSMP nº 006/2015, vencido o
prazo do art. 22 sem solução da controvérsia, cabe ao membro do Ministério Público
instaurar o procedimento próprio, sendo o Procedimento Administrativo, por força do art.
45, inciso II, da mesma Resolução, o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas, hipótese em que, nos
termos do §1º do referido artigo, não assume caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa em razão de ilícito específico, mas de fiscalização continuada da
atuação municipal, sem as limitações temporais próprias da Notícia de Fato;
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 que a manutenção da malha viária urbana constitui serviço públicoCONSIDERANDO
essencial, diretamente vinculado aos direitos à mobilidade, à acessibilidade e à qualidade
de vida dos munícipes da Rua 6, Bairro Nova Conquista;

RESOLVE

Art. 1º Converter a Notícia de Fato nº 040.2026.001052 e instaurar, em decorrência,
Procedimento Administrativo destinado a acompanhar as medidas adotadas pela
Prefeitura Municipal de Barreirinha para a recuperação estrutural e a pavimentação da
Rua 6, Bairro Nova Conquista, Barreirinha/AM.

Art. 2º Determinar a autuação do presente Procedimento Administrativo em apartado,
com traslado de cópia integral dos autos da Notícia de Fato de origem, mantida a
referência ao número 040.2026.001052 para fins de rastreabilidade.

Art. 3º Determinar a publicação de extrato desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 46 da Resolução CSMP nº 006/2015.

Art. 4º Fixar o prazo de 1 (um) ano para a conclusão do presente Procedimento
Administrativo, contado desta Portaria, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes
forem necessárias, mediante despacho fundamentado, à vista da imprescindibilidade da
realização de outros atos, nos termos do art. 48 da Resolução CSMP nº 006/2015,
dispensada a ciência ao Conselho Superior do Ministério Público quanto às prorrogações.

Art. 5º Expedir ofício à Prefeitura Municipal de Barreirinha, com cópia à Procuradoria do
Município, requisitando-se cronograma formal de obras de recapeamento asfáltico e
drenagem da Rua 6, com indicação de data de início e de conclusão, bem como da
documentação comprobatória de contratos administrativos, ordens de serviço, empenhos
e liquidações, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

Art. 6º Determinar a realização de nova vistoria in loco na Rua 6, Bairro Nova Conquista,
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com registro fotográfico atualizado e lavratura de
Auto de Constatação, para verificação do andamento das obras de recuperação estrutural.

Art. 7º Classificar o presente procedimento como público, nos termos do art. 13 da
Resolução CSMP nº 006/2015, por não veicular matéria sujeita a sigilo.

Art. 8º Cientificar Arnan Beltrão Barbosa, noticiante, da presente conversão e das
providências adotadas, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Resolução nº 029/2007-
CPJ.

Art. 9º Atribuir força de ofício à presente Portaria, para todos os fins legais, e determinar
sua entrada em vigor na data da assinatura.

Registre-se. Publique-se o extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Cumpra-se.
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Barreirinha, na data da assinatura eletrônica.

ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA

Promotora de Justiça
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